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NOME DO CURSO:  

Educação Especial Inclusiva e AEE no TEA 

Decreto Federal 12686/2025 

Compreenda as diretrizes fundamentais da educação especial 

inclusiva e do Atendimento Educacional Especializado voltados ao 

Transtorno do Espectro Autista. Este material aborda aspectos 

pedagógicos, legais e operacionais para a estruturação de práticas 

de ensino adaptadas, considerando as transformações e diretrizes 

estabelecidas pelo Decreto Federal 12686/2025. Explore 

metodologias fundamentadas, a confecção do Plano de 

Desenvolvimento Individualizado e as estratégias de mediação 

escolar necessárias para promover o desenvolvimento cognitivo, 

social e de linguagem dos estudantes com autismo na rede regular 

de ensino. 

#TEA #EducacaoInclusiva #AEE #Autismo #EducacaoEspecial 

#PDI #Decreto126862025 #InclusaoEscolar #Pedagogia 

#Neurodiversidade 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos legais e teóricos da Educação Especial e do 

Atendimento Educacional Especializado no contexto do 

Transtorno do Espectro Autista. 

• Interpretação e aplicação das normas contidas no Decreto 

Federal 12686/2025 e nas diretrizes nacionais de inclusão. 
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• Elaboração, acompanhamento e avaliação do Plano de 

Desenvolvimento Individualizado para estudantes no espectro 

autista. 

• Metodologias de ensino adaptadas, comunicação alternativa e 

estratégias de intervenção pedagógica baseadas em 

evidências. 

• Gestão de comportamentos complexos, adequação sensorial 

do ambiente escolar e articulação entre a sala comum e a sala 

de recursos multifuncionais. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Professores da educação básica das redes pública e privada 

de ensino. 

• Educadores especiais, docentes de Atendimento Educacional 

Especializado e profissionais da sala de recursos 

multifuncionais. 

• Gestores escolares, coordenadores pedagógicos, 

orientadores educacionais e supervisores de ensino. 

• Auxiliares de vida escolar, mediadores pedagógicos, 

acompanhantes terapêuticos e estagiários da área da 

educação. 

• Licenciandos, pedagogos, psicopedagogos, 

neuropsicopedagogos e profissionais das áreas de saúde e 

assistência envolvidos no contexto escolar. 

Módulo 1: Marcos Legais e o Decreto Federal 12686/2025 
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Aula 1.1: Evolução Histórica da Legislação da Educação Especial O 

percurso histórico da legislação voltada à Educação Especial reflete 

uma transição gradual de um modelo segregador e assistencialista 

para um paradigma fundamentado nos direitos humanos e na 

cidadania plena. Inicialmente, as diretrizes educacionais destinavam 

às pessoas com deficiência espaços isolados e sem articulação 

com o ensino regular. Com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988 e a consolidação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, estabeleceu-se o dever do Estado em garantir o 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino. Essa evolução normativa exigiu a reestruturação 

das políticas públicas e a superação de visões integracionistas, nas 

quais o aluno devia se adaptar à escola, promovendo o conceito da 

inclusão irrestrita. 

A consolidação desses direitos exigiu a superação de barreiras 

atitudinais e institucionais que historicamente inviabilizavam a 

permanência e o aprendizado do estudante neurodivergente na sala 

de aula. Documentos como a Declaração de Salamanca e a 

Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência reafirmaram a obrigatoriedade de 

sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis. A análise 

histórica das normas permite compreender que a legislação não 

representa apenas um conjunto de regras, mas um instrumento de 

transformação social que obriga a adequação pedagógica, 

arquitetônica e atitudinal das instituições de ensino. O 

conhecimento dessa trajetória é indispensável para fundamentar a 
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prática docente e garantir o cumprimento das garantias 

fundamentais no cotidiano escolar. 

Aula 1.2: Análise Detalhada do Decreto Federal 12686/2025 O 

Decreto Federal 12686/2025 estabelece diretrizes atualizadas para 

a organização e o financiamento da Educação Especial no âmbito 

da educação básica, reformulando preceitos de atendimento e 

suporte institucional. O texto normativo traz atualizações pertinentes 

à governança da inclusão, estipulando parâmetros rigorosos para a 

atuação das redes de ensino e o aporte de recursos humanos e 

materiais. Entre os pontos centrais do decreto, destaca-se a 

regulamentação detalhada da atuação multidisciplinar articulada ao 

Atendimento Educacional Especializado, visando eliminar o 

isolamento das ações pedagógicas. O decreto estabelece 

parâmetros objetivos para a alocação de profissionais de apoio e a 

aquisição de tecnologias assistivas. 

A aplicação prática dessa normativa exige que os gestores 

escolares e docentes compreendam o alcance técnico de seus 

artigos, especialmente no que tange às obrigações de adequação 

curricular e acessibilidade. O descumprimento dos preceitos 

estipulados pelo decreto pode acarretar responsabilização 

administrativa e civil das instituições, além de comprometer 

severamente o desenvolvimento do educando. Erros comuns na 

interpretação da lei envolvem a negação de matrícula sob 

justificativa de falta de adaptação da escola, prática expressamente 

vedada. O conhecimento minucioso do Decreto Federal 12686/2025 
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fortalece a atuação profissional, garantindo suporte jurídico e 

pedagógico para a tomada de decisões no ambiente escolar. 

Aula 1.3: Interface entre LDB, PNE e Legislações Específicas A 

articulação entre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

o Plano Nacional de Educação e as legislações específicas cria 

uma teia normativa que orienta a prática pedagógica inclusiva. A 

LDB define a educação especial como uma modalidade de ensino 

transversal, que perpassa todos os níveis e etapas da 

escolarização, não devendo ser tratada como um sistema paralelo. 

Por sua vez, o PNE estabelece metas claras para a universalização 

do acesso à educação básica e ao atendimento especializado, 

demandando planejamento orçamentário e pedagógico contínuo por 

parte dos entes federativos. Essa convergência de diplomas legais 

visa assegurar a continuidade do processo educacional do aluno 

com Transtorno do Espectro Autista. 

Na rotina operante das escolas, essa interface exige o alinhamento 

constante entre o projeto político-pedagógico da instituição e as 

exigências legais de acessibilidade e permanência. O desacordo 

entre o planejamento institucional e o ordenamento jurídico resulta 

frequentemente em omissões no atendimento das necessidades 

específicas do educando. Profissionais da educação devem 

dominar a hierarquia e a aplicabilidade dessas normas para 

demandar adequações estruturais, recursos de tecnologia assistiva 

e contratação de pessoal qualificado. A fluidez no conhecimento 

normativo garante a efetivação dos direitos educacionais sem 

brechas para interpretações subjetivas ou precarização do ensino. 
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Aula 1.4: Lei Berenice Piana e Estatuto da Pessoa com Deficiência 

A Lei 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, instituiu a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista, equiparando o indivíduo com 

autismo à pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. Essa 

legislação representou um marco histórico ao assegurar 

expressamente o direito ao acesso à educação, à inclusão nas 

classes comuns e ao acompanhante especializado quando 

comprovada a necessidade. Posteriormente, o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência veio reforçar e ampliar essas garantias, proibindo a 

cobrança de valores adicionais em mensalidades ou anuidades de 

instituições privadas para a oferta de apoios inclusivos, 

consolidando a responsabilidade coletiva da sociedade e do Estado. 

O impacto dessas leis na atuação docente é direto, impondo a 

obrigação de eliminar barreiras pedagógicas e operacionais na sala 

de aula regular. A falha na oferta de acompanhante especializado 

quando indicado pelo plano de suporte individual configura infração 

legal grave, além de prejudicar a autonomia e a aprendizagem do 

aluno. O contexto operacional das escolas exige a correta 

identificação das demandas do estudante para a solicitação 

fundamentada de recursos humanos e materiais. A aplicação 

escorreita desses diplomas legais evita a exclusão dissimulada, 

assegurando que o direito à educação seja vivenciado de forma 

plena, efetiva e com qualidade técnica pedagógica. 

Aula 1.5: Responsabilidade Civil e Direitos do Estudante com TEA A 

responsabilidade civil das instituições de ensino e dos agentes 
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públicos na garantia dos direitos do estudante com Transtorno do 

Espectro Autista envolve o cumprimento rigoroso de deveres de 

cuidado, proteção e desenvolvimento pedagógico. Casos de 

omissão, negligência, discriminação ou recusa de adaptações 

razoáveis configuram ilícitos passíveis de reparação judicial e 

sanções administrativas. O estudante tem direito indisponível a um 

ambiente seguro, acolhedor e pedagogicamente preparado para 

suas especificidades neurológicas. A documentação sistemática 

das ações inclusivas desenvolvidas pela escola serve tanto como 

ferramenta de acompanhamento pedagógico quanto como meio de 

prova do cumprimento das obrigações legais. 

No cotidiano escolar, o descumprimento das diretrizes inclusivas 

muitas vezes ocorre por falta de conhecimento técnico dos 

profissionais ou por falhas na gestão escolar. A recusa de matricular 

o aluno com autismo ou a imposição de horários reduzidos sem 

fundamentação pedagógica constituem condutas ilegais 

severamente reprimidas pelo Judiciário. Professores e gestores 

devem atuar preventivamente, pautando todas as intervenções no 

interesse superior da criança e do adolescente. O correto respaldo 

legal garante uma atuação profissional pautada na ética, 

protegendo os direitos do discente e salvaguardando a instituição 

contra questionamentos jurídicos fundados em negligência. 

Módulo 2: O Transtorno do Espectro Autista: Conceituação e 

Neurobiologia 

Aula 2.1: Etiologia, Epidemiologia e Definição Atual do TEA O 

Transtorno do Espectro Autista é classificado como um transtorno 
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do neurodesenvolvimento de origem multifatorial, no qual interagem 

fatores genéticos complexos e influências ambientais. Estudos 

epidemiológicos recentes indicam um aumento substancial na 

prevalência diagnosticada globalmente, fenômeno atribuído à 

ampliação dos critérios diagnósticos, à maior capacitação dos 

profissionais de saúde e educação e ao rastreio precoce. A 

heterogeneidade manifesta no espectro implica que cada indivíduo 

apresente um perfil único de habilidades, dificuldades e 

necessidades de suporte. Compreender essa diversidade é 

fundamental para afastar visões estereotipadas e construir práticas 

pedagógicas personalizadas. 

A base neurobiológica do autismo envolve alterações na 

conectividade neural, no desenvolvimento sináptico e na 

organização estrutural de diversas regiões cerebrais, afetando o 

processamento de informações. No contexto operacional da escola, 

esse conhecimento permite compreender que os comportamentos 

atípicos observados nos estudantes não derivam de indisciplina ou 

falta de limites, mas de diferenças no funcionamento 

neurofisiológico. Profissionais de educação que compreendem a 

etiologia do transtorno estão melhor equipados para criar ambientes 

de aprendizagem previsíveis, seguros e adaptados. A 

fundamentação científica afasta mitos obsoletos sobre as causas do 

autismo e direciona o foco para intervenções baseadas em 

evidências. 

Aula 2.2: Critérios Diagnósticos do DSM-5-TR e da CID-11 Os 

manuais internacionais de diagnóstico, DSM-5-TR e CID-11, 
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definem o Transtorno do Espectro Autista a partir de dois núcleos 

sintomáticos principais: déficits persistentes na comunicação social 

e na interação social, e padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades. O DSM-5-TR introduziu a 

mensuração do nível de suporte necessário, variando dos níveis um 

a três, o que auxilia na identificação da intensidade das adaptações 

requeridas. A CID-11 alinhou seus critérios ao DSM, enfatizando a 

relevância do impacto funcional e a diferenciação em relação ao 

deficiência intelectual e prejuízos na linguagem funcional, refinando 

o processo de avaliação clínica. 

Para o professor de Atendimento Educacional Especializado, a 

leitura crítica dos laudos pautados nesses manuais é indispensável 

para a tradução das diretrizes clínicas em estratégias pedagógicas. 

Erros comuns ocorrem quando o educador utiliza o nível de suporte 

como um rótulo imutável ou limitador do potencial de aprendizagem 

do aluno. O perfil sintomático deve servir de bússola para a 

elaboração de adequações curriculares e intervenções 

comportamentais específicas. O domínio desses critérios possibilita 

ao docente dialogar com equipes multidisciplinares de saúde em 

linguagem técnica alinhada, promovendo uma abordagem integrada 

que beneficie o desenvolvimento global do estudante na escola. 

Aula 2.3: Neurobiologia e Processamento Sensorial no Autismo As 

alterações no processamento sensorial no Transtorno do Espectro 

Autista decorrem de especificidades no modo como o sistema 

nervoso central recebe, organiza e interpreta os estímulos do 

ambiente. Indivíduos no espectro podem apresentar quadros de 
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hiper-reatividade ou hipo-reatividade a estímulos auditivos, visuais, 

tácteis, gustativos, olfativos, proprioceptivos e vestibulares. Essa 

atipicidade sensorial pode gerar estados de sobrecarga, ansiedade 

extrema e desorganização comportamental, interferindo diretamente 

na capacidade de concentração e na aprendizagem dentro da sala 

de aula. O ambiente escolar tradicional, frequentemente ruidoso e 

visualmente poluído, representa um desafio constante para o aluno 

com disfunção sensorial. 

A aplicação prática desse conhecimento exige a realização de um 

inventário sensorial do estudante e a adequação do ambiente físico 

da escola. Medidas como o controle da poluição visual, a oferta de 

abafadores de ruído, a criação de cantos de autorregulação e a 

adaptação de materiais pedagógicos são essenciais para manter o 

aluno em estado de prontidão para a aprendizagem. Ignorar os 

aspectos sensoriais frequentemente leva à interpretação 

equivocada de comportamentos de fuga ou esquiva como pirraça 

ou recusa intencional. O olhar atento para a neurobiologia sensorial 

permite ao educador intervir preventivamente, garantindo um 

espaço de ensino fisicamente e neurologicamente acessível. 

Aula 2.4: Desenvolvimentos Cognitivo, Linguístico e Socioemocional 

O desenvolvimento cognitivo e linguístico do indivíduo com autismo 

apresenta trajetórias atípicas e assincronias marcantes, podendo 

variar desde habilidades acadêmicas excepcionais em áreas 

específicas até severos comprometimentos na linguagem verbal e 

na função executiva. A comunicação pode ser afetada tanto na 

dimensão expressiva quanto na receptiva, manifestando-se por 
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meio de ecolalias, linguagem literal, uso atípico da prosódia ou 

absência da fala verbal. No âmbito socioemocional, a dificuldade 

em compreender pistas sociais, expressões faciais e regras 

implícitas de convivência dificulta o estabelecimento de vínculos 

afetivos e a interação com pares na escola. 

Entender essas especificidades requer do professor o 

desenvolvimento de estratégias diferenciadas de instrução, como o 

uso do apoio visual e a instrução direta e explícita de habilidades 

sociais. A suposição de que o aluno não compreende o conteúdo 

por não responder verbalmente ou por não manter contato visual 

direto é um erro pedagógico frequente que limita o desenvolvimento 

acadêmico. As intervenções devem focar no fortalecimento das 

competências existentes e no fornecimento de suportes adequados 

para superar as fragilidades. A promoção de um ambiente inclusivo 

exige o ensino ativo de empatia e neurodiversidade para toda a 

comunidade escolar, favorecendo a acolhida genuína do discente. 

Aula 2.5: Comorbidades Frequentes e Impactos no Ambiente 

Escolar O Transtorno do Espectro Autista manifesta-se 

frequentemente associado a outras condições 

neurodesenvolvimentais, médicas e psiquiátricas, conhecidas como 

comorbidades, tais como Deficiência Intelectual, Transtorno do 

Deficit de Atenção com Hiperatividade, ansiedade, epilepsia e 

distúrbios do sono. A presença de comorbidades altera 

substancialmente o perfil de funcionamento do aluno, exigindo um 

nível maior de flexibilização pedagógica e articulação intersetorial. A 

sobreposição de sintomas pode mascarar dificuldades específicas 
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de aprendizagem ou potencializar comportamentos desafiadores no 

cotidiano da sala de aula regular, exigindo rigor no 

acompanhamento pedagógico e terapêutico. 

A prática docente deve considerar o impacto dessas condições 

associadas na capacidade de sustentar a atenção, na velocidade do 

processamento de informações e no nível de fadiga do estudante 

ao longo da jornada escolar. O uso de medicamentos para o 

controle de comorbidades pode gerar efeitos colaterais como 

sonolência, lentificação ou irritabilidade, aspectos que precisam ser 

observados e informados à família e à equipe de saúde. O erro em 

atribuir todas as manifestações comportamentais exclusivamente ao 

autismo pode impedir a identificação e o tratamento adequado das 

comorbidades. O trabalho integrado e a escuta atenta dos relatórios 

clínicos são fundamentais para ajustar o ritmo pedagógico às reais 

condições do discente. 

Módulo 3: Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a 

Sala de Recursos 

Aula 3.1: Conceito, Funções e Organização do AEE O Atendimento 

Educacional Especializado é um serviço da Educação Especial que 

identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de 

acessibilidade para eliminar as barreiras que impedem a plena 

participação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e alta habilidade ou superdotação. O AEE tem 

caráter complementar ou suplementar à formação dos alunos, não 

devendo jamais substituir a escolarização realizada na sala de aula 

comum do ensino regular. Sua função primordial é garantir 
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condições de acesso, permanência e aprendizagem, 

desenvolvendo a autonomia e a independência do discente dentro e 

fora do contexto escolar. 

A organização do AEE exige planejamento sistemático, cronograma 

definido no contra turno escolar e articulation estreita entre o 

professor especialista e o docente da classe comum. A atuação 

isolada da sala de recursos multifuncionais constitui uma falha 

operacional grave que compromete a efetividade da inclusão. O 

professor de AEE deve atuar como um mediador e consultor 

pedagógico, fornecendo orientações técnicas para a adaptação de 

materiais e estratégias instrucionais aplicáveis na sala de aula 

regular. A clareza quanto aos objetivos do AEE evita que o espaço 

seja transformado em mero reforço escolar ou local de mera 

recreação, mantendo o foco no desenvolvimento de habilidades 

funcionais e cognitivas. 

Aula 3.2: A Sala de Recursos Multifuncionais: Equipamentos e 

Materiais A Sala de Recursos Multifuncionais é um ambiente dotado 

de equipamentos, mobiliários, materiais pedagógicos e recursos de 

tecnologia assistiva projetados para apoiar o atendimento de 

estudantes público-alvo da Educação Especial. A infraestrutura 

desses espaços deve atender aos requisitos de acessibilidade física 

e comunicação, contando com computadores adaptados, softwares 

educativos, jogos pedagógicos estruturados, lupas eletrônicas e 

materiais táticos. Para os alunos com autismo, a Sala de Recursos 

deve ser um ambiente visualmente organizado, previsível e livre de 
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excessos que possam desencadear desorganização sensorial, 

servindo como polo de inovação pedagógica. 

A utilização efetiva desse espaço requer a seleção critério e a 

manutenção constante dos recursos materiais de acordo com as 

necessidades específicas de cada estudante atendido. A mera 

presença de equipamentos tecnológicos sem uma intencionalidade 

pedagógica clara não garante o aprendizado nem a eliminação de 

barreiras. Boas práticas incluem a confecção de materiais de 

comunicação alternativa sob medida e a adaptação de jogos para o 

desenvolvimento de funções executivas. O contexto operacional 

demanda rigor no controle de inventário e na gestão dos insumos, 

assegurando que os recursos estejam sempre disponíveis e 

funcionais para os atendimentos agendados. 

Aula 3.3: O Perfil e as Atribuições do Professor de AEE O professor 

de Atendimento Educacional Especializado deve possuir formação 

específica na área da Educação Especial e conhecimentos 

aprofundados sobre o neurodesenvolvimento, metodologias 

inclusivas e legislação educacional. Suas atribuições envolvem a 

realização da avaliação pedagógica inicial, a elaboração e 

execução do Plano de Atendimento Educacional Especializado, a 

confecção de materiais acessíveis e o acompanhamento contínuo 

do progresso do aluno. Além do trabalho direto com os discentes, 

cabe a este profissional a assessoria aos professores regentes e a 

interlocução com as famílias e serviços externos de saúde e 

assistência. 
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A atuação de sucesso do docente de AEE baseia-se na capacidade 

de estabelecer parcerias colaborativas e na escuta ativa das 

demandas apresentadas pela escola. O isolamento do especialista 

ou a postura de imposição de estratégias sem diálogo com o 

regente da turma gera resistências que prejudicam o aluno. Erros 

comuns incluem a assunção do papel de único responsável pela 

aprendizagem do estudante com autismo, eximindo o professor 

regente de sua função alfabetizadora e instrutiva. A postura 

profissional deve ser pautada na corresponsabilidade pedagógica, 

na busca constante por atualização científica e na defesa 

intransigente dos direitos do educando. 

Aula 3.4: Articulação entre AEE e Ensino Regular: O Coensino A 

articulação entre o Atendimento Educacional Especializado e o 

ensino regular encontra no modelo de coensino, ou ensino 

colaborativo, uma das estratégias mais eficientes para a 

consolidação de práticas verdadeiramente inclusivas. O coensino 

pressupõe a parceria entre o professor regente da sala comum e o 

professor especialista em Educação Especial, que planejam, 

ministram e avaliam conjuntamente as atividades para todos os 

estudantes da turma. Essa abordagem elimina a segregação 

interna, amplia as possibilidades metodológicas e garante que os 

suportes necessários ao aluno com autismo sejam oferecidos no 

próprio contexto da classe regular. 

Para a implementação do coensino, é imprescindível que a gestão 

escolar garanta horários de planejamento coletivo na jornada de 

trabalho dos professores. A falta de tempo institucional para o 
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alinhamento pedagógico inviabiliza a colaboração e reduz a atuação 

do especialista a intervenções pontuais ou de acompanhamento 

estático. Durante a aula, os docentes podem alternar papéis, 

utilizando estratégias como o ensino em estações, o ensino paralelo 

ou o suporte individualizado alternado. A prática do coensino 

enriquece o ambiente de aprendizagem para toda a turma, combate 

estigmas e assegura que a inclusão ocorra sem o prejuízo do rigor 

acadêmico. 

Aula 3.5: Registro, Acompanhamento e Relatórios de Atendimento 

A documentação sistemática do trabalho realizado no Atendimento 

Educacional Especializado é um dever ético, legal e pedagógico 

que garante a memória do processo inclusivo e a continuidade das 

ações pedagógicas. O professor de AEE deve manter registros 

atualizados da frequência, das atividades desenvolvidas, das 

respostas do estudante aos estímulos e das adaptações testadas 

com sucesso ou insucesso. A elaboração de relatórios periódicos 

de acompanhamento possibilita mensurar a evolução do aluno em 

relação às metas estabelecidas, servindo de base para revisões no 

planejamento pedagógico e para a prestação de contas à família e 

à equipe escolar. 

A redação dos relatórios deve pautar-se por uma linguagem técnica, 

descritiva e objetiva, evitando impressões de cunho pessoal, juízos 

de valor ou termos pejorativos. O foco do documento deve estar nas 

barreiras identificadas, nos suportes oferecidos e nos progressos 

pedagógicos e funcionais alcançados pelo estudante. O 

armazenamento seguro desses registros é fundamental para 
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garantir o sigilo das informações e respaldar legalmente a 

instituição de ensino em eventuais fiscalizações ou solicitações de 

órgãos externos. O acompanhamento rigoroso por meio de 

relatórios qualificados reflete o comprometimento da escola com 

uma educação especial fundamentada e transparente. 

Módulo 4: O Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) 

Aula 4.1: Conceituação, Finalidade e Fundamentação do PDI O 

Plano de Desenvolvimento Individualizado é um documento de 

planejamento pedagógico individual, dinâmico e flexível, que 

mapeia as especificidades, potencialidades e necessidades de 

aprendizagem do estudante com Transtorno do Espectro Autista. 

Sua finalidade central é traçar metas de curto, médio e longo prazo, 

definindo as adaptações curriculares, os recursos de tecnologia 

assistiva e as metodologias específicas necessárias para garantir o 

progresso acadêmico e social do discente. O PDI não constitui um 

currículo empobrecido ou paralelo, mas uma ponte de acesso ao 

currículo comum da faixa etária escolar. 

A elaboração do PDI fundamenta-se na premissa de que todos os 

estudantes são capazes de aprender quando fornecidos os 

suportes adequados às suas características neurológicas e 

cognitivas. A ausência de um PDI bem estruturado resulta em 

práticas improvisadas, desarticuladas e ineficientes, que perpetuam 

a exclusão dentro da própria escola. O documento deve ser 

construído de forma colaborativa, envolvendo o professor regente, o 

docente de AEE, os profissionais de apoio, a equipe gestora, os 

terapeutas externos e a família do estudante. A atualização 
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periódica do PDI garante que o planejamento acompanhe o ritmo de 

desenvolvimento do discente. 

Aula 4.2: Etapas de Elaboração do PDI A construção do PDI 

perpassa por etapas estruturadas que garantem a coerência 

pedagógica e a exequibilidade das metas estabelecidas para o 

estudante. A primeira etapa consiste no levantamento completo da 

história de vida do aluno, contemplando aspectos de saúde, 

histórico escolar, interesses, aversões e dados fornecidos pela 

família. Em seguida, realiza-se a avaliação pedagógica inicial para 

identificar o nível atual de desempenho cognitivo, motor, 

comunicativo e socioemocional. Com base nesses dados, a equipe 

define os objetivos educacionais prioritários, discriminando as 

estratégias de ensino, os prazos de alcance e os critérios de 

avaliação de progresso. 

O rigor no cumprimento das etapas evita o erro comum de criar 

documentos genéricos, copiados de outros alunos ou 

desconectados da realidade da sala de aula regular. Cada meta 

traçada deve ser mensurável, atingível, relevante e delimitada no 

tempo, facilitando o monitoramento contínuo por parte da equipe 

docente. A implementação do PDI exige o alinhamento constante 

entre as ações da sala regular e da sala de recursos 

multifuncionais. A revisão sistemática do plano permite reajustar 

metas que se mostraram inalcançáveis ou avançar para novos 

desafios pedagógicos sempre que o estudante demonstrar a 

consolidação das competências trabalhadas. 
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Aula 4.3: Avaliação Diagnóstica e Mapeamento de Habilidades A 

avaliação diagnóstica inicial no contexto da Educação Especial visa 

mapear com precisão o que o aluno com autismo já consolida em 

termos de habilidades e em quais áreas necessita de mediação 

pedagógica intensiva. Diferente de um teste classificatório, essa 

avaliação tem caráter qualitativo e funcional, observando a 

autonomia nas atividades de vida diária, os canais preferenciais de 

comunicação, o estilo de processamento de informações e a 

tolerância a frustrações. O mapeamento rigoroso impede a 

subestimativa ou a superestimativa do potencial do discente, 

fornecendo o ponto de partida real para o trabalho pedagógico. 

A aplicação de instrumentos formais de mapeamento de 

habilidades, combinada com a observação direta no ambiente 

escolar, permite identificar o perfil individual de forças e fragilidades 

do estudante. O erro em focar a avaliação exclusivamente nas 

lacunas e déficits impede que o educador utilize os hiperfocos e 

interesses específicos do aluno como alavancas pedagógicas. O 

mapeamento deve investigar também as barreiras ambientais e 

atitudinais presentes na escola que possam estar dificultando a 

participação do educando. Os dados obtidos fundamentam a 

tomada de decisões pedagógicas e garantem um ensino 

verdadeiramente personalizado. 

Aula 4.4: Definição de Metas, Objetivos e Prazos A definição de 

metas e objetivos no Plano de Desenvolvimento Individualizado 

exige a tradução das necessidades do estudante em alvos 

pedagógicos operacionais bem delimitados. Os objetivos devem 
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abranger tanto aspectos acadêmicos quanto competências 

funcionais, de comunicação, de interação social e de autonomia. A 

clareza na redação das metas é indispensável para que todos os 

profissionais envolvidos no atendimento do estudante 

compreendam exatamente o que se espera alcançar e como a 

habilidade será ensinada e mensurada ao longo do período de 

vigência do plano. 

A determinação de prazos realistas para o cumprimento dos 

objetivos evita sentimentos de frustração na equipe pedagógica e 

na família, além de proteger o estudante de cobranças 

inadequadas. As metas de curto prazo servem como degraus para 

o alcance de objetivos mais amplos estipulados para o semestre ou 

ano letivo. Um erro comum é a formulação de metas vagas como 

integrar o aluno ou melhorar a atenção, que não permitem uma 

verificação objetiva do progresso. As metas devem ser expressas 

por comportamentos observáveis e mensuráveis, permitindo ajustes 

constantes no percurso de ensino de acordo com as respostas do 

discente. 

Aula 4.5: Monitoramento, Revisão e Avaliação Contínua do PDI O 

monitoramento do PDI é um processo contínuo que deve ocorrer ao 

longo de todo o ano letivo, e não apenas nas datas de entrega de 

relatórios bimestrais ou semestrais. A equipe pedagógica deve 

coletar dados frequentes sobre o desempenho do aluno nas tarefas 

adaptadas, nas interações sociais e nas atividades de autonomia 

diária. Esse acompanhamento constante permite identificar 

precocemente a necessidade de alterar estratégias metodológicas 
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que não estejam gerando os resultados esperados, garantindo a 

dinamicidade e a eficiência do plano de atendimento. 

A revisão do PDI exige reuniões periódicas entre o professor 

regente, o docente de AEE, os profissionais de apoio e a 

coordenação pedagógica para analisar as evidências de progresso 

trazidas pelos registros. A reavaliação pode resultar na manutenção 

de metas, na modificação dos suportes oferecidos ou na introdução 

de objetivos de maior complexidade. O envolvimento da família e, 

sempre que possível, do próprio estudante nas reuniões de revisão 

fortalece o compromisso coletivo e garante a coerência entre as 

ações escolares e domésticas. O PDI avaliado de forma contínua 

consolida-se como o motor principal do sucesso escolar do discente 

autista. 

Módulo 5: Estratégias Pedagógicas Inclusivas e Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA) 

Aula 5.1: Princípios e Aplicação do DUA no TEA O Desenho 

Universal para a Aprendizagem constitui uma abordagem 

pedagógica orientada para a criação de ambientes e propostas de 

ensino que sejam acessíveis a todos os estudantes desde a sua 

concepção, reduzindo a necessidade de adaptações individuais a 

posteriori. O DUA fundamenta-se nas redes de aprendizagem do 

cérebro, organizando-se em três princípios essenciais: proporcionar 

múltiplos meios de engajamento, múltiplos meios de representação 

do conteúdo e múltiplos meios de ação e expressão. No contexto do 

Transtorno do Espectro Autista, o DUA oferece um arcabouço 
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poderoso para acomodar as variações no processamento cognitivo 

e sensorial sem segregar o educando. 

A aplicação prática do DUA para estudantes com autismo envolve 

oferecer opções flexíveis de exploração dos conteúdos curriculares, 

utilizando suportes visuais, auditivos e cinestésicos 

simultaneamente. O professor cria caminhos alternativos para que o 

aluno demonstre seu conhecimento, permitindo a utilização de 

recursos tecnológicos, desenhos, apresentações orais ou 

produções práticas em vez de provas escritas tradicionais 

exclusivamente. A adoção do DUA beneficia não apenas o 

estudante neurodivergente, mas toda a comunidade de 

aprendizagem da sala de aula, promovendo a equidade e reduzindo 

a estigmatização decorrente de modificações curriculares 

exclusivas. 

Aula 5.2: Adaptação Curricular vs. Flexibilização Curricular A 

diferenciação conceitual e prática entre adaptação curricular e 

flexibilização curricular é fundamental para evitar o empobrecimento 

do ensino destinado ao estudante com Transtorno do Espectro 

Autista. A flexibilização curricular refere-se aos reajustes na 

metodologia, nos ritmos de ensino, nos materiais didáticos e nas 

formas de avaliação, mantendo intactos os objetivos essenciais do 

currículo regular para a faixa etária do aluno. Por outro lado, a 

adaptação curricular pode envolver a modificação de objetivos de 

aprendizagem, a redução de conteúdos ou a introdução de 

habilidades essenciais quando o estudante apresenta 

comprometimentos cognitivos severos. 
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A tomada de decisão entre flexibilizar ou adaptar deve fundamentar-

se em dados rigorosos obtidos através da avaliação diagnóstica 

contida no PDI. O erro mais recorrente nas escolas é aplicar 

adaptações curriculares drásticas que eliminam conteúdos 

acadêmicos relevantes sem a devida comprovação de sua 

necessidade, limitando precocemente o desenvolvimento intelectual 

do discente. Professores devem buscar sempre o menor nível de 

modificação necessária para garantir a acessibilidade, priorizando a 

flexibilização das estratégias instrucionais. A preservação do 

acesso aos conceitos fundamentais das disciplinas é um direito do 

estudante e um dever da instituição educacional. 

Aula 5.3: Uso de Apoios Visuais, Pctogramas e Rotinas 

Estruturadas O processamento visual é frequentemente um canal 

forte e preferencial de aprendizagem e compreensão para 

indivíduos no Transtorno do Espectro Autista. O uso sistemático de 

apoios visuais, tais como pictogramas, agendas diárias, quadros de 

rotina e sinalizadores de transição, transforma abstrações temporais 

e verbais em conceitos concretos e previsíveis. A estruturação do 

ambiente e do tempo por meio de recursos visuais reduz 

drasticamente a ansiedade, previne comportamentos de 

desorganização decorrentes do desconhecido e favorece a 

autonomia do discente na realização das tarefas diárias. 

A implementação dessa estratégia exige que os materiais visuais 

sejam coerentes com o nível de compreensão do aluno, podendo 

variar de objetos reais e fotografias a desenhos esquemáticos e 

texto escrito. Os apoios visuais devem estar posicionados na altura 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

do estudante e ser atualizados em tempo real para refletir eventuais 

alterações na rotina escolar, evitando falsas expectativas. Um erro 

comum é confeccionar a agenda visual mas não ensinar o aluno a 

consultá-la ativamente durante as atividades. A incorporação 

continuada da estruturação visual no cotidiano da sala de aula 

beneficia a organização de todos os alunos da turma. 

Aula 5.4: Gestão do Tempo, Previsibilidade e Transições A 

dificuldade em gerenciar o tempo e a rigidez cognitiva frente a 

mudanças inesperadas na rotina são características marcantes no 

perfil comportamental do estudante com autismo. A falta de 

previsibilidade em relação às atividades subsequentes pode gerar 

pânico, resistência ativa e descompensação emocional no ambiente 

escolar. Estratégias pedagógicas focadas na sinalização antecipada 

de transições, na utilização de cronômetros visuais e na explicação 

prévia sobre substituições de professores ou passeios são 

essenciais para manter o equilíbrio emocional e a capacidade de 

atenção do discente. 

A prática docente deve incorporar rotinas de aviso antes do 

encerramento de uma tarefa preferida ou da mudança de ambiente, 

utilizando sinalizadores sonoros gentis ou contagens regressivas 

visuais. Quando ocorrerem imprevistos inevitáveis, o educador deve 

intervir imediatamente explicando a mudança de forma clara, 

objetiva e com apoio visual, apresentando a alternativa que será 

realizada. O erro em ignorar o impacto psicológico das transições 

repentinas no aluno autista frequentemente resulta na eclosão de 
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crises que poderiam ser facilmente prevenidas com planejamento e 

previsibilidade operacional no cotidiano escolar. 

Aula 5.5: Estratégias para Aumento do Engajamento e Atenção 

Sustentada Manter o engajamento e a atenção sustentada do 

estudante com Transtorno do Espectro Autista em atividades 

acadêmicas exige a conexão direta entre os conteúdos curriculares 

e os hiperfocos ou interesses específicos do aluno. A incorporação 

das temáticas de interesse do discente na elaboração de 

enunciados de problemas matemáticos, textos para alfabetização e 

projetos de ciências eleva significativamente a motivação intrínseca 

e a fixação do aprendizado. Além disso, a alternância entre tarefas 

de alta e baixa demanda cognitiva previne a fadiga mental e a 

dispersão do educando. 

A estruturação do material didático desempenha papel decisivo na 

manutenção do foco, devendo-se reduzir a poluição gráfica das 

páginas, organizar as instruções passo a passo e utilizar 

marcadores visuais lípidos. A oferta de pausas regulatórias 

programadas e o uso de recursos sensoriais discretos para alívio de 

tensão ajudam o aluno a reconectar-se com a atividade. Erros 

comuns incluem a aplicação de tarefas excessivamente longas e 

genéricas que sobrecarregam as funções executivas do estudante. 

A personalização das atividades e a valorização das conquistas 

individuais mantêm o aluno ativamente participante do seu processo 

de aprendizagem. 

Módulo 6: Práticas Baseadas em Evidências e Intervenções 

Comportamentais 
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Aula 6.1: Panorama das Práticas Baseadas em Evidências (PBE) 

As Práticas Baseadas em Evidências na educação de estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista referem-se a intervenções 

pedagógicas e comportamentais cuja eficácia foi rigorosamente 

demonstrada por meio de pesquisas científicas com metodologia 

comprovada. A adoção de PBE no ambiente escolar assegura que 

o tempo, os recursos e os esforços da equipe pedagógica sejam 

direcionados para estratégias que comprovadamente promovem o 

aprendizado, a autonomia e a redução de comportamentos 

desafiadores. O distanciamento de práticas sem comprovação 

científica protege os estudantes de intervenções ineficazes ou 

potencialmente danosas ao seu desenvolvimento. 

A seleção e aplicação das PBE exigem da equipe educacional o 

estudo contínuo das publicações científicas da área e a capacitação 

técnica para a sua implementação rigorosa no cotidiano da sala de 

aula. Entre as práticas mais consolidadas destacam-se a Análise do 

Comportamento Aplicada, a instrução direta, o modelamento, a dica 

e esvanecimento de dica e o uso de sistemas de comunicação por 

troca de figuras. O contexto operacional das instituições de ensino 

deve priorizar a ética e a cientificidade na escolha das 

metodologias, integrando a literatura científica à experiência prática 

dos docentes e às especificidades de cada estudante. 

Aula 6.2: Princípios Fundamentais da Análise do Comportamento 

Aplicada (ABA) A Análise do Comportamento Aplicada é uma 

ciência voltada para a compreensão e modificação de 

comportamentos socialmente significativos, fundamentando-se na 
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análise da relação entre o indivíduo, suas ações e o ambiente em 

que está inserido. O conceito central da ABA repousa na tríplice 

contingência, que analisa o antecedente, o comportamento 

propriamente dito e a consequência que se segue à ação. No 

contexto educacional, o conhecimento dessa dinâmica permite ao 

professor entender os fatores do ambiente escolar que 

desencadeiam ou mantêm determinadas condutas do estudante 

com autismo. 

A aplicação dos princípios da ABA na escola envolve o uso do 

reforçamento positivo para aumentar a frequência de 

comportamentos adequados e funcionais, tais como solicitar ajuda, 

permanecer sentado ou concluir tarefas. A manipulação consciente 

dos antecedentes e o planejamento das consequências 

transformam o ambiente de sala de aula em um espaço previsível e 

estruturado para a aprendizagem. Erros frequentes incluem a 

confusão entre reforço positivo e suborno, ou o uso indevido de 

punições que aumentam a ansiedade do aluno. A transposição 

correta da ABA para a pedagogia promove um ensino sistemático, 

respeitoso e altamente focado na autonomia do discente. 

Aula 6.3: Análise Funcional do Comportamento no Ambiente 

Escolar A Avaliação Funcional do Comportamento é um 

procedimento investigativo utilizado para identificar a função 

primária de um comportamento desafiador emitido pelo estudante 

no ambiente escolar. Comportamentos como agressões, 

autoagressões, destruição de propriedade ou fuga de sala 

geralmente cumprem funções específicas, tais como esquiva de 
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tarefas demandantes, busca por atenção, acesso a itens tangíveis 

ou autorregulação sensorial. A compreensão exata da função que o 

comportamento cumpre para o aluno é o único caminho técnico 

para a proposição de intervenções eficazes e não punitivas. 

Para realizar a avaliação funcional, o educador deve coletar dados 

sistemáticos registrando os eventos que antecederam 

imediatamente o comportamento, a descrição precisa da conduta e 

as consequências que ocorreram logo após o fato. A análise desse 

conjunto de informações permite formular hipóteses sobre a função 

da conduta e planejar a substituição do comportamento inadequado 

por uma habilidade funcionalmente equivalente, como ensinar o 

aluno a pedir uma pausa verbalmente ou por cartão visual. Tratar 

apenas o sintoma sem compreender sua função é uma prática falha 

que resulta na migração do comportamento para novas formas de 

manifestação indesejada. 

Aula 6.4: Manejo de Comportamentos Desafiadores e Prevenção de 

Crises O manejo de comportamentos desafiadores na escola deve 

priorizar estratégias preventivas baseadas no arranjo do ambiente 

físico e pedagógico, minimizando os gatilhos que desencadeiam 

estados de sobrecarga emocional ou sensorial. Estratégias de 

antecedente incluem a flexibilização do tempo de execução das 

tarefas, a redução de exigências sensoriais e a oferta de 

previsibilidade através de quadros de rotina. A atuação proativa da 

equipe docente reduz drasticamente a ocorrência de episódios de 

desorganização severa, mantendo o ambiente de aprendizagem 

seguro e produtivo para todos. 
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Diante de uma crise comportamental instalada, o foco primário da 

intervenção deve ser a garantia da segurança física do estudante, 

dos seus colegas e da equipe escolar, suspendendo 

momentaneamente as exigências pedagógicas. O diálogo 

excessivo, as broncas ou as tentativas de racionalização durante a 

crise são ineficazes e tendem a intensificar o estado de agitação do 

aluno devido à sobrecarga de processamento. Após o 

restabelecimento da autorregulação, a equipe deve analisar 

detalhadamente o evento para ajustar as medidas preventivas no 

PDI. A postura calma, profissional e empática do educador é 

determinante para o gerenciamento adequado de episódios 

complexos. 

Aula 6.5: Ensino de Habilidades Substitutivas e Autorregulação O 

ensino de habilidades substitutivas consiste em capacitar o 

estudante com autismo a utilizar formas funcionais e socialmente 

aceitáveis para satisfazer suas necessidades, substituindo 

comportamentos desafiadores por condutas adequadas. Se um 

aluno emite comportamentos disruptivos para esquivar-se de uma 

tarefa difícil, a habilidade substitutiva a ser ensinada é a solicitação 

de ajuda ou a peça por um intervalo utilizando seu sistema de 

comunicação. O ensino dessas habilidades exige instrução direta, 

treino repetitivo em momentos de calmaria e o reforço imediato de 

cada tentativa bem-sucedida do discente. 

Paralelamente, a promoção da autorregulação envolve ensinar o 

educando a reconhecer seus próprios sinais corporais e emocionais 

de estresse e a utilizar estratégias de enfrentamento antes de 
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perder o controle. Recursos como cartões de identificação de 

emoções, técnicas de respiração guiada e o uso de cantos de 

autorregulação na sala de aula apoiam esse aprendizado. O erro 

em esperar que a autorregulação ocorra espontaneamente sem 

instrução explícita retarda a autonomia do estudante. O 

investimento no ensino contínuo de habilidades socioemocionais 

fortalece a resiliência do discente e consolida sua inclusão plena no 

contexto escolar. 

Módulo 7: Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) 

Aula 7.1: Fundamentos, Mitos e Verdades sobre a CAA A 

Comunicação Alternativa e Aumentativa compreende um conjunto 

de ferramentas, recursos e estratégias destinados a complementar 

ou substituir a fala funcional em indivíduos que apresentam 

prejuízos severos na comunicação verbal. A CAA suplementa a 

linguagem expressiva e receptiva, garantindo que o estudante com 

autismo possa manifestar suas necessidades, desejos, sentimentos 

e conhecimentos acadêmicos no ambiente escolar. O direito à 

comunicação é fundamental para a dignidade humana e constitui 

requisito indispensável para a efetivação do processo de ensino e 

aprendizagem em todos os níveis. 

Persistem no meio educacional diversos mitos equivocados sobre a 

CAA, como a falsa crença de que a introdução de sistemas gráficos 

ou tecnológicos inibiria o desenvolvimento da fala verbal do 

estudante. Evidências científicas demonstram o oposto: a CAA 

estimula a neuroplasticidade, reduz a frustração e frequentemente 

favorece a emergência do desenvolvimento verbal. Outro erro 
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comum é condicionar a oferta de CAA a pré-requisitos cognitivos 

mínimos do aluno. Todo indivíduo é capaz de se comunicar quando 

fornecido o sistema adequado às suas características, devendo a 

implementação ser iniciada o mais precocemente possível. 

Aula 7.2: Sistemas de Baixa Tecnologias vs. Alta Tecnologia Os 

sistemas de Comunicação Alternativa e Aumentativa dividem-se 

fundamentalmente em soluções de baixa e de alta tecnologia, cada 

qual apresentando indicações e contextos operacionais específicos. 

Os sistemas de baixa tecnologia envolvem pranchas de 

comunicação impressas, cartões de pictogramas, pastas de troca 

de figuras e cadernos temáticos, que não exigem fontes de energia 

nem equipamentos eletrônicos para seu funcionamento. Esses 

recursos destacam-se pelo baixo custo, pela durabilidade e pela 

facilidade de transporte nos diversos ambientes da escola e da 

comunidade. 

Por outro lado, os sistemas de alta tecnologia utilizam softwares e 

aplicativos especializados instalados em tablets, computadores ou 

geradores de voz dedicados, permitindo a saída de som vocalizado 

e a personalização de vocabulários extensos. A escolha entre baixa 

e alta tecnologia deve fundamentar-se na avaliação detalhada das 

habilidades motoras, visuais e cognitivas do discente, considerando 

também a sustentabilidade do recurso na rotina escolar. 

Frequentemente, a combinação de ambos os sistemas oferece a 

melhor resposta, garantindo redundância e acessibilidade constante 

ao educando em qualquer situação. 
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Aula 7.3: Metodologia PECS e Outras Ferramentas de CAA O 

Sistema de Comunicação por Troca de Figuras, conhecido pela 

sigla PECS, é um protocolo de intervenção comportamental 

estruturado em fases que ensina o indivíduo a iniciar trocas 

comunicativas com parceiros sociais por meio de imagens. A 

metodologia começa ensinando a troca de uma figura de um item 

desejado por sua obtenção imediata, avançando gradualmente para 

a discriminação de imagens, a construção de frases simples e a 

resposta a perguntas. A clareza e o rigor conceitual do PECS 

tornam-no uma ferramenta extremamente eficaz no contexto da 

Educação Especial para autistas não verbais. 

Além do PECS, abordagens baseadas em vocabulário essencial, ou 

core words, têm ganhado amplo espaço na prática pedagógica, 

organizando pranchas de comunicação compostas por palavras de 

alta frequência que permitem a construção de conceitos variados 

em múltiplos contextos. A escolha da ferramenta deve evitar o 

engessamento metodológico, adaptando o sistema ao perfil e 

evolução do estudante. O erro em limitar o vocabulário da prancha 

a solicitações de comida ou brinquedos impede o discente de 

comentar, fazer perguntas ou recusar atividades, reduzindo 

drasticamente sua autonomia e participação social. 

Aula 7.4: Implementação da CAA no Cotidiano da Sala de Aula A 

implementação bem-sucedida da Comunicação Alternativa e 

Aumentativa no cotidiano escolar exige que o sistema de 

comunicação do estudante esteja física e operacionalmente 

disponível em todos os momentos e ambientes da escola. A 
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prancha ou dispositivo de comunicação não deve permanecer 

guardado na mochila ou restrito ao uso durante os atendimentos na 

Sala de Recursos Multifuncionais. O suporte comunicativo deve ser 

tratado como uma extensão do próprio corpo do discente, sendo 

indispensável nas aulas de educação física, nos momentos de 

recreio, no refeitório e nas atividades em grupo. 

Para que a CAA seja efetiva, os professores, mediadores e colegas 

de turma devem atuar como modelos comunicativos, utilizando a 

estratégia conhecida como modelagem ou estimulação linguagem 

baseada em CAA. Ao falar com o aluno, o educador aponta 

simultaneamente para os símbolos correspondentes na prancha do 

estudante, demonstrando na prática como o sistema funciona para 

expressar ideias. A falta de modelagem por parte dos adultos é uma 

das principais causas do abandono de sistemas de CAA nas 

escolas. A construção de um ambiente acessível à linguagem 

gráfica valida o direito de resposta e participação do discente 

autista. 

Aula 7.5: Parceria com a Fonoaudiologia e Família A 

implementação e o acompanhamento da Comunicação Alternativa e 

Aumentativa requerem uma parceria interdisciplinar sólida entre a 

equipe pedagógica da escola, os profissionais de fonoaudiologia 

que atendem o estudante e a família. O fonoaudiólogo desempenha 

papel fundamental na avaliação do perfil comunicativo, na seleção 

do vocabulário e no ajuste técnico dos parâmetros do sistema. O 

diálogo constante entre a escola e o terapeuta assegura a 
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padronização dos símbolos e a continuidade do treino de 

habilidades em todos os contextos de vida do educando. 

A família é o pilar central para o sucesso e generalização do uso da 

CAA, necessitando receber treinamento e orientação técnica da 

equipe para utilizar o recurso no ambiente doméstico. O desalinhar 

de condutas, no qual a CAA é utilizada na escola mas 

negligenciada em casa ou vice-versa, compromete o 

desenvolvimento comunicativo do discente e gera confusão. 

Reuniões de alinhamento e o compartilhamento de vídeos das 

interações bem-sucedidas fortalecem a confiança dos pais na 

ferramenta. O esforço conjunto entre escola, saúde e família 

garante a consolidação de uma voz funcional e autônoma para o 

estudante autista. 

Módulo 8: Mediação Escolar e Profissionais de Apoio 

Aula 8.1: O Papel do Acompanhante Terapêutico e do Auxiliar de 

Apoio A definição das atribuições e dos limites de atuação dos 

profissionais de apoio escolar é temática central para a organização 

da inclusão na rede regular de ensino. A legislação educacional 

prevê o direito ao acompanhante especializado para estudantes 

com autismo que apresentem comprovada necessidade de suporte 

nas atividades de comunicação, interação social, locomoção, 

higiene e alimentação. É crucial diferenciar o papel do profissional 

de apoio escolar, voltado para os cuidados de vida diária e suporte 

operacional, do Acompanhante Terapêutico, cuja atuação vincula-

se a intervenções comportamentais específicas clínicas ou 

pedagógico-terapêuticas. 
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A contratação e alocação desses profissionais devem responder 

estritamente às reais necessidades do aluno mapeadas no PDI, 

evitando a disponibilização indesejada de apoio para estudantes 

que não dele necessitam. O erro comum em transformar o 

profissional de apoio em uma muleta permanente impede o 

desenvolvimento da autonomia e da independência do educando. A 

atuação desse profissional deve ser pautada pela discreta 

intervenção, oferecendo a menor quantidade de ajuda necessária e 

retirando progressivamente o suporte à medida que o aluno adquire 

competência, mantendo a centralidade da regência pedagógica com 

o professor da turma. 

Aula 8.2: Mediação Pedagógica: Limites, Competências e Práticas 

A mediação pedagógica com o estudante com Transtorno do 

Espectro Autista deve ser conduzida pelo professor regente em 

estreita colaboração com o mediador ou auxiliar de apoio escolar, 

quando este estiver presente na turma. A função do mediador é 

facilitar a ponte entre o aluno, os conteúdos curriculares, o docente 

e os pares de turma, executando as adaptações de acesso e 

aplicando as dicas instrucionais previamente planejadas pela 

equipe pedagógica. O mediador não possui a prerrogativa de criar 

conteúdos paralelos, alterar objetivos educacionais ou assumir o 

planejamento da aula. 

As competências do mediador envolvem o domínio de técnicas de 

fornecimento e esvanecimento de dicas, o manejo comportamental 

de baixa intensidade e a mediação ativa de interações sociais nos 

momentos de trabalho em grupo ou recreio. Um desvio de função 
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gravíssimo e frequente nas escolas ocorre quando o professor 

regente delega a responsabilidade total pelo ensino do aluno autista 

ao mediador, isolando a dupla no fundo da sala. A liderança 

pedagógica pertence inalienavelmente ao docente da turma, 

cabendo ao mediador atuar como um facilitador do processo 

inclusivo sob orientação técnica constante. 

Aula 8.3: Formação, Capacitação e Trabalho Colaborativo A 

efetividade da inclusão de estudantes com autismo depende 

diretamente da formação continuada e do nivelamento técnico de 

todos os profissionais que atuam na instituição de ensino. Desde a 

equipe gestora e corpo docente até os auxiliares de apoio, 

inspetores e funcionários da merenda, a comunidade escolar 

necessita compreender as características do autismo, os protocolos 

de acolhimento e as estratégias de comunicação respeitosa. O 

investimento em capacitações teóricas e práticas reduz o 

preconceito, alinha procedimentos de segurança e uniformiza as 

intervenções comportamentais na rotina da escola. 

O trabalho colaborativo deve ser fomentado pela criação de 

espaços institucionais permanentes de diálogo e planejamento 

conjunto entre professores regentes, especialistas de AEE, 

mediadores e gestores. A ausência de momentos formalizados para 

troca de informações resulta em práticas desarticuladas, onde cada 

profissional atua segundo intuições próprias, gerando instabilidade 

para o aluno. A construção de uma cultura colaborativa valoriza o 

conhecimento prático dos profissionais de apoio e garante que as 
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diretrizes do PDI sejam executadas de maneira coesa e harmoniosa 

em todos os tempos e espaços escolares. 

Aula 8.4: Autonomia vs. Dependência do Apoio Escolar Um dos 

maiores desafios na utilização de profissionais de apoio na 

Educação Especial é o risco de gerar dependência aprendida no 

estudante com Transtorno do Espectro Autista. O excesso de zelo, 

a antecipação constante das respostas do aluno e a realização de 

tarefas que o discente tem capacidade de executar sozinho minam 

o desenvolvimento do sentimento de autoeficácia e a conquista da 

autonomia funcional. A meta final de todo suporte oferecido na 

escola deve ser a sua própria eliminação gradual ou a redução ao 

nível mínimo indispensável. 

Para evitar a dependência do apoio, a equipe pedagógica deve 

estabelecer planos claros de esvanecimento de suporte, detalhando 

como as dicas verbais, físicas e visuais oferecidas pelo mediador 

serão reduzidas ao longo do tempo. O profissional de apoio deve 

ser instruído a dar tempo de espera para que o aluno processe as 

instruções do professor e tente responder autonomamente antes de 

intervir. A avaliação periódica da real necessidade do 

acompanhamento garante que o suporte permaneça a serviço do 

desenvolvimento pleno do discente, e não como um fator de 

infantilização ou isolamento social. 

Aula 8.5: Supervisão Pedagógica das Ações de Mediação A 

supervisão pedagógica das ações desenvolvidas pelos profissionais 

de apoio e mediadores no cotidiano escolar é atribuição indeferível 

da coordenação pedagógica e da direção da instituição de ensino. A 
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supervisão contínua assegura que os procedimentos adotados em 

sala de aula estejam em perfeita consonância com o PDI do 

estudante, respeitando os preceitos éticos e as práticas baseadas 

em evidências. Reuniões de alinhamento, observações em sala de 

aula e análise dos relatórios diários de mediação são ferramentas 

indispensáveis para o monitoramento da qualidade do serviço 

prestado. 

A falta de supervisão adequada frequentemente permite o 

enraizamento de práticas pedagógicas inadequadas, o uso 

impreciso de intervenções comportamentais e o desgaste das 

relações profissionais entre regentes e mediadores. O supervisor 

deve atuar como um orientador técnico, identificando necessidades 

de capacitação, mediando eventuais conflitos interpessoais e 

garantindo que o bem-estar do aluno seja mantido. A condução 

rigorosa e acolhedora da supervisão pedagógica eleva o padrão de 

atendimento da escola e assegura que a inclusão ocorra com 

transparência, eficácia e responsabilidade profissional. 

Módulo 9: Alfabetização, Letramento e Matemática para 

Estudantes com TEA 

Aula 9.1: Processos de Alfabetização no Neurodesenvolvimento 

Atípico A alfabetização do estudante com Transtorno do Espectro 

Autista demanda a compreensão das trajetórias singulares do 

neurodesenvolvimento atípico, as quais frequentemente desafiam 

os métodos preditivos e lineares de alfabetização tradicional. 

Especificidades no processamento fonológico, na percepção visual 

e nas funções executivas exigem abordagens altamente 
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estruturadas, multissensoriais e fundamentadas na instrução direta. 

A identificação das rotas de leitura preferenciais do discente, se 

fonológica ou lexical, permite ao educador desenhar estratégias 

direcionadas que respeitem seu estilo de processamento de 

informação. 

A utilização de métodos fônicos sistemáticos, associados a suportes 

visuais concretos e sinalizações táticas, tem demonstrado elevada 

eficácia na alfabetização de crianças no espectro. O ensino explícito 

da correspondência grafema-fonema deve ser conduzido de 

maneira gradual, isolando estímulos para evitar sobrecarga e 

integrando o aprendizado a contextos significativos para o aluno. O 

erro comum em adiar o processo de alfabetização sob a premissa 

de que a criança autista ainda não está pronta compromete seu 

futuro escolar. Com os suportes adequados e o respeito ao ritmo 

individual, a alfabetização revela-se um objetivo perfeitamente 

alcançável. 

Aula 9.2: Métodos de Alfabetização: Fônico, Global e Abordagens 

Multissensoriais A seleção do método de alfabetização para o aluno 

com autismo deve basear-se nas evidências fornecidas pela 

avaliação diagnóstica de suas competências cognitivas e 

perceptivas. O método fônico destaca-se pela clareza e estrutura, 

ensinando de forma explícita as relações entre letras e sons, o que 

beneficia estudantes que necessitam de regras sistemáticas e 

previsíveis. Contudo, para alunos que apresentam excelente 

memória visual e hiperlexia, a introdução simultânea do método 

global ou analítico, ancorado na leitura visual de palavras inteiras 
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ligadas a significados concretos, pode acelerar a compreensão 

leitora. 

As abordagens multissensoriais enriquecem a alfabetização ao 

integrarem canais visuais, auditivos, cinestésicos e táticas na 

consolidação das letras e palavras. Atividades que envolvem a 

traçagem de letras em superfícies texturizadas, o uso de letras 

móveis tridimensionais e a associação de gestos aos sons das 

letras fortalecem as conexões neurais e mantêm o engajamento do 

educando. A rigidez na aplicação exclusiva de um único método 

sem considerar as respostas do discente constitui uma falha 

pedagógica grave. A flexibilidade do docente em ajustar a 

metodologia ao perfil cognitivo do aluno é a chave para a 

consolidação da leitura e escrita. 

Aula 9.3: Desenvolvimento da Compreensão Leitora e Letramento 

Alcançar a decodificação fluente de palavras não garante 

automaticamente que o estudante com Transtorno do Espectro 

Autista compreenda o significado do texto lido. É frequente a 

ocorrência de quadros de hiperlexia, nos quais o discente apresenta 

capacidade precoce e avançada de leitura mecânica, mas enfrenta 

severas dificuldades na inferência, na interpretação de metáforas e 

na apreensão do sentido global do escrito. O trabalho com o 

letramento deve, portanto, focar de maneira direta e intencional no 

ensino de estratégias explícitas de compreensão textual e expansão 

do vocabulário. 

Para desenvolver a compreensão leitora, o educador deve utilizar 

organizadores gráficos, esquemas de história, perguntas 
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orientadoras explícitas e a técnica de simplificação do texto sem a 

perda do conceito central. É essencial ensinar o aluno a identificar a 

ideia principal, os personagens e a sequência temporal dos fatos 

através de apoios visuais. A abordagem literal da linguagem pelo 

discente exige que figuras de linguagem e expressões idiomáticas 

presentes nos textos sejam explicitamente traduzidas e explicadas 

pelo professor. O letramento funcional capacita o educando a 

utilizar a leitura e a escrita como ferramentas de autonomia em sua 

vida diária. 

Aula 9.4: Raciocínio Lógico-Matemático e Conceituação Abstrata O 

ensino da matemática para estudantes com autismo beneficia-se da 

natureza estruturada, lógica e previsível dessa área do 

conhecimento, na qual muitos alunos encontram um campo de 

elevado interesse e desempenho. Contudo, a transição da 

manipulação concreta de quantidades para a conceituação 

matemática abstrata pode representar um obstáculo significativo 

devido a fragilidades no pensamento simbólico e nas funções 

executivas. A apresentação de conceitos matemáticos deve sempre 

partir de experiências materiais concretas e altamente visuais antes 

de avançar para a representação numérica abstrata. 

O uso de materiais manipuláveis, tais como o Material Dourado, 

blocos lógicos, ábacos e réguas Cuisenaire, oferece o suporte físico 

indispensável para o entendimento das operações fundamentais, do 

sistema de numeração decimal e das noções de geometria. A 

resolução de problemas matemáticos textuais exige que o professor 

ensine o aluno a filtrar o enunciado, destacando visualmente os 
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dados numéricos e a pergunta central, eliminando distratores 

linguísticos desnecessários. O erro em ensinar matemática 

exclusivamente por meio de rotinas de memorização mecânica 

impede o desenvolvimento do raciocínio lógico autônomo do 

discente. 

Aula 9.5: Adaptação de Materiais Didáticos em Língua Portuguesa e 

Matemática A adaptação de materiais didáticos em Língua 

Portuguesa e Matemática deve ser realizada de forma criteriosa, 

visando eliminar barreiras de acesso sem descaracterizar a 

essência dos conteúdos curriculares propostos para a turma. Nas 

atividades de Língua Portuguesa, a adaptação pode incluir a 

ampliação da fonte tipográfica, o aumento do espaçamento entre 

linhas, o suporte visual para compreensão de textos e a 

fragmentação de tarefas longas em etapas curtas. Em Matemática, 

destaca-se o uso de malhas quadriculadas para alinhamento dos 

números na resolução de algoritmos e o apoio de calculadoras 

quando o foco for a interpretação e não o cálculo mecânico. 

O planejamento do material adaptado exige que o professor 

considere o nível de fadiga visual e a capacidade de organização 

espacial do estudante autista. Folhas de atividades repletas de 

textos, imagens poluidoras e enunciados ambíguos geram 

desorientação e recusa do trabalho pelo aluno. As adaptações 

devem primar pela clareza visual, objetividade nas instruções e 

inclusão de exemplos resolvidos para servir de guia. A entrega de 

materiais bem adaptados respeita o ritmo de aprendizagem do 
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discente e garante que sua avaliação reflita seu real domínio sobre 

os conteúdos acadêmicos ministrados. 

Módulo 10: Tecnologia Assistiva e Recursos Digitais Inclusivos 

Aula 10.1: Conceito e Categorias da Tecnologia Assistiva (TA) A 

Tecnologia Assistiva abrange um amplo espectro de recursos, 

equipamentos, dispositivos, práticas e serviços destinados a 

promover a funcionalidade, a autonomia e a participação de 

pessoas com deficiência ou neurodivergências no contexto 

educacional e social. Na Educação Especial, a TA atua diretamente 

na eliminação de barreiras de comunicação, aprendizagem e 

mobilidade, permitindo que o estudante com Transtorno do 

Espectro Autista acesse as oportunidades educacionais em 

igualdade de condições com seus pares. A seleção e a 

implementação de recursos de TA devem ser individualizadas e 

pautadas pelo PDI. 

As categorias de Tecnologia Assistiva aplicáveis ao autismo 

incluem recursos para comunicação alternativa, softwares de 

acessibilidade de computador, ajudas para a vida diária e prática 

escolar, adequações de postura e adaptações ambientais. A 

utilização da TA não deve ser encarada como um luxo ou mero 

complemento tecnológico, mas como um direito fundamental 

garantido por lei que viabiliza a inclusão. O erro em adquirir 

equipamentos genéricos sem a prévia avaliação das necessidades 

e habilidades específicas do estudante resulta no abandono dos 

recursos e no desperdício de investimentos pedagógicos. 
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Aula 10.2: Aplicativos e Softwares Educativos para TEA O 

ecossistema digital disponibiliza uma ampla variedade de 

aplicativos e softwares desenvolvidos para estimular o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas, linguísticas, sociais e de 

funções executivas em estudantes no espectro autista. Plataformas 

interativas que utilizam elementos de gamificação, feedbacks 

visuais e auditivos imediatos e ambientes altamente estruturados 

despertam forte interesse e engajamento nesses educandos. O uso 

pedagógico dessas ferramentas permite a personalização do ritmo 

de aprendizagem, a repetição controlada de exercícios e o 

monitoramento automatizado do progresso do discente. 

A escolha de aplicativos e softwares deve ser guiada por critérios 

de intencionalidade pedagógica, preferindo programas livres de 

propagandas invasivas, com interface limpa e opções flexíveis de 

ajuste de dificuldade e sensibilidade tátil. É fundamental que o uso 

dos recursos digitais seja mediado pelo professor e integrado ao 

planejamento da aula, evitando que a tecnologia seja utilizada como 

mera distração ou isolamento do aluno. O equilíbrio entre o uso de 

telas e atividades interpessoais garante que os ganhos obtidos no 

ambiente virtual sejam transferidos e generalizados para as 

interações reais na sala de aula. 

Aula 10.3: Ferramentas Digitais para Autorregulação e Organização 

Estudantes com autismo frequentemente enfrentam grandes 

desafios na organização temporal, no planejamento de tarefas e no 

controle dos níveis de ansiedade e sobrecarga sensorial. O uso de 

ferramentas digitais de acessibilidade, tais como temporizadores 
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visuais, quadros digitais de rotina, aplicativos de rastreamento de 

emoções e geradores de ruído branco, oferece um suporte 

indispensável para o fortalecimento da autonomia e da 

autorregulação no cotidiano escolar. Esses recursos fornecem 

previsibilidade clara e auxiliam na transição suave entre diferentes 

atividades acadêmicas. 

A implementação dessas ferramentas digitais requer o ensino 

explícito de como utilizá-las de forma autônoma pelo discente 

durante as aulas. Aplicativos de contagem regressiva visual, por 

exemplo, ajudam o aluno a compreender a duração remanescente 

de uma tarefa ou de um intervalo sem a necessidade de constantes 

interrupções verbais do professor. O contexto operacional das 

escolas deve prever a integração desses dispositivos ao PDI, 

assegurando que o estudante tenha permissão de uso de seus 

suportes digitais em todos os espaços escolares. O uso consciente 

da tecnologia promove a gestão do próprio comportamento e a 

independência diária. 

Aula 10.4: Realidade Virtual, Robótica Educativa e Gamificação 

Tecnologias emergentes como a realidade virtual, a robótica 

educativa e a gamificação oferecem possibilidades inovadoras e 

altamente promissoras para a Educação Especial inclusiva do 

estudante com autismo. Ambientes de realidade virtual permitem a 

simulação segura e controlada de situações sociais e espaciais 

complexas, tais como travessias de rua, transporte público e 

eventos ruidosos, viabilizando o treino prévio de habilidades sociais 

e estratégias de autorregulação sem os riscos do ambiente real. A 
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robótica educativa fomenta o raciocínio lógico, o trabalho 

colaborativo e a resolução de problemas por meio de componentes 

visuais e concretos. 

A gamificação, ao aplicar mecânicas de jogos em contextos 

educacionais, eleva a motivação e a tolerância ao erro, 

transformando atividades acadêmicas desafiadoras em missões 

interativas com recompensas claras. Contudo, a adoção dessas 

tecnologias avançadas exige criterioso planejamento pedagógico e 

mediação ativa para evitar a superestimulação sensorial ou a 

fixação excessiva nos dispositivos eletrônicos. O investimento 

nessas ferramentas inovadoras deve ser acompanhado pela 

constante capacitação do corpo docente, garantindo que o potencial 

tecnológico seja plenamente convertido em avanços cognitivos e 

sociais para os alunos. 

Aula 10.5: Acessibilidade Digital e Materiais Pedagógicos 

Acessíveis A acessibilidade digital na escola refere-se ao 

desenvolvimento e à adaptação de conteúdos, documentos, sites e 

plataformas de aprendizagem de modo que possam ser percebidos, 

compreendidos e navegados por estudantes com diversas 

características neurológicas e sensoriais. A confecção de materiais 

pedagógicos em formatos digitais acessíveis envolve a estruturação 

de textos com contraste adequado, o uso de fontes tipográficas de 

fácil leitura, a inclusão de descrição em imagens e a eliminação de 

elementos visuais poluídos ou piscantes que possam desencadear 

crises de fotossensibilidade ou distração. 
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Garantir a acessibilidade digital exige que os professores e 

produtores de conteúdo pedagógico adotem padrões internacionais 

de acessibilidade na criação de suas apresentações e folhas de 

exercícios digitais. O uso de leitores de tela, teclados virtuais 

adaptados e acionadores de pressão permite que alunos com 

severos comprometimentos motores associados ao autismo 

participem das atividades acadêmicas no computador. A construção 

de uma cultura de acessibilidade digital beneficia não apenas os 

discentes da Educação Especial, mas enriquece a experiência 

educacional de toda a comunidade escolar no ambiente virtual de 

aprendizagem. 

Módulo 11: Avaliação Inclusiva e Aprendizagem no TEA 

Aula 11.1: Princípios da Avaliação Pedagógica Inclusiva A avaliação 

pedagógica inclusiva do estudante com Transtorno do Espectro 

Autista fundamenta-se nos princípios da processualidade, da 

formatividade e da flexibilidade, afastando-se de modelos 

classificatórios e punitivos de aferição de rendimento. A finalidade 

precípua da avaliação no contexto inclusivo é diagnosticar o nível 

real de aprendizagem do aluno, identificar as barreiras que 

dificultam o seu progresso e orientar o replanejamento contínuo da 

ação docente. A avaliação deve incidir sobre o desenvolvimento 

individual do discente em relação a si mesmo, e não em 

comparação padronizada com o desempenho de seus pares 

neurológicos. 

Adoptar uma postura avaliativa inclusiva exige que a escola 

reconheça as diversas formas pelas quais o conhecimento pode ser 
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expressado pelo discente neurodivergente. A aferição de 

competências não pode estar restrita à aplicação de provas escritas 

tradicionais com limite rígido de tempo, as quais frequentemente 

mensuram mais a ansiedade e as fragilidades de escrita do aluno 

do que seu real domínio dos conteúdos acadêmicos. A avaliação 

inclusiva é contínua, utilizando múltiplos instrumentos e cenários 

para mapear os avanços cognitivos, funcionais e sociais previstos 

no Plano de Desenvolvimento Individualizado. 

Aula 11.2: Adaptação de Instrumentos Avaliativos: Provas e 

Trabalhos A adaptação de provas e trabalhos escolares para 

discentes com autismo é uma garantia legal e uma necessidade 

pedagógica que visa neutralizar o impacto das barreiras de 

comunicação, linguagem e funções executivas durante o processo 

avaliativo. As adaptações de provas envolvem a reformulação da 

estrutura gráfica das questões, a utilização de enunciados curtos e 

diretos, a eliminação de duplos sentidos ou metáforas, o suporte de 

imagens conceituais e a redução do número de itens por página. É 

recomendável também conceder tempo adicional para a realização 

das avaliações ou dividi-las em sessões menores. 

Na adaptação de trabalhos acadêmicos, o professor deve oferecer 

diretrizes extremamente claras e estruturadas passo a passo, 

preferencialmente acompanhadas de modelos ou rubricas visuais 

de avaliação que exemplifiquem o produto final esperado. Erros 

comuns incluem a entrega de avaliações adaptadas que 

simplesmente eliminam a exigência de raciocínio crítico ou que 

mantêm enunciados confusos e com poluição visual. A prova 
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adaptada com qualidade técnica mantém o rigor do conceito 

investigado, alterando apenas a forma de apresentação da pergunta 

e a modalidade de resposta permitida ao estudante. 

Aula 11.3: Modalidades Avaliativas: Formativa, Processual e 

Diagnóstica As modalidades de avaliação diagnóstica, formativa e 

processual devem atuar de forma integrada no acompanhamento 

do estudante com Transtorno do Espectro Autista ao longo de todo 

o ano letivo. A avaliação diagnóstica, realizada no início do 

processo ou de cada unidade temática, estabelece a linha de base 

dos conhecimentos prévios do discente. A avaliação formativa 

ocorre continuamente durante as atividades diárias, fornecendo 

feedbacks imediatos ao aluno e dados em tempo real ao professor 

sobre a eficácia das estratégias metodológicas empregadas. 

A avaliação processual valoriza o percurso de aprendizagem do 

estudante, registrando os pequenos avanços, a consolidação 

gradual de competências e o ganho de autonomia ao longo do 

tempo. O uso exclusivo de avaliações somativas ao final dos 

bimestres constitui uma falha metodológica grave na Educação 

Especial, pois não oferece oportunidade de intervenção pedagógica 

tempestiva para sanar as dificuldades detectadas. O 

acompanhamento processual permite que as adequações 

curriculares sejam dinamicamente ajustadas, garantindo que o 

processo de ensino permaneça perfeitamente alinhado às 

capacidades e necessidades do educando. 

Aula 11.4: Portfólios, Diários de Bordo e Registros Qualitativos O 

uso de portfólios reflexivos, diários de bordo e registros qualitativos 
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representa uma das metodologias mais ricas e fidedignas para 

documentar a trajetória de aprendizagem e desenvolvimento do 

estudante autista. O portfólio reúne uma amostragem temporal das 

produções acadêmicas, desenhos, registros fotográficos de 

atividades práticas, gravações em áudio ou vídeo e avaliações 

adaptadas realizadas pelo discente. Esse acervo documental 

permite visualizar concretamente a evolução do aluno, evidenciando 

o domínio progressivo de habilidades que dificilmente seriam 

capturadas por notas numéricas convencionais. 

A construção do portfólio exige organização sistemática por parte 

da equipe pedagógica, devendo ser acompanhado de notas 

explicativas do professor que contextualizem o nível de suporte 

oferecido na realização de cada tarefa apresentada. Os diários de 

bordo servem como diários de campo onde os educadores anotam 

observações qualitativas sobre mudanças no comportamento, 

avanços na comunicação, interações sociais e episódios de 

autorregulação. O compartilhamento do portfólio com a família 

durante as reuniões pedagógicas fortalece a parceria com a escola 

e proporciona uma visão transparente, humanizada e 

cientificamente respaldada do progresso do estudante. 

Aula 11.5: Relatórios de Rendimento e a Interface com o Histórico 

Escolar A tradução do desempenho do estudante com Transtorno 

do Espectro Autista para os relatórios formais de rendimento e para 

o histórico escolar exige o cumprimento rigoroso das normas 

regulamentares dos sistemas de ensino e das diretrizes do PDI. O 

relatório pedagógico de rendimento deve apresentar uma síntese 
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qualitativa e minuciosa dos conhecimentos acadêmicos e 

habilidades funcionais consolidados pelo aluno, detalhando as 

adaptações curriculares e os suportes que foram disponibilizados 

ao longo do período de letivo. O documento deve enfatizar os 

progressos alcançados e indicar as metas prioritárias para as 

etapas subsequentes. 

No que tange ao histórico escolar e à certificação de conclusão de 

etapas, as redes de ensino devem garantir que a trajetória do 

estudante seja registrada com absoluta dignidade e validade legal, 

evitando anotações discriminatórias ou pejorativas no documento 

formal. Caso o aluno tenha cursado um currículo com adaptações 

significativas, o histórico deve respaldar essa condição em 

conformidade com as normas estaduais e municipais de educação, 

assegurando o direito à continuidade de estudos ou à inserção 

profissional. O relatório bem elaborado constitui uma peça jurídica e 

pedagógica vital que acompanha o discente por toda a sua vida 

acadêmica. 

Módulo 12: Desenvolvimento de Habilidades Sociais e Inclusão 

de Pares 

Aula 12.1: As Dificuldades na Interação Social no TEA Os prejuízos 

na interação social e na reciprocidade socioemocional representam 

características centrais do Transtorno do Espectro Autista, 

manifestando-se por meio de desafios na leitura de pistas sociais, 

na interpretação da linguagem não verbal, no compartilhamento de 

atenção e no ajuste do comportamento a diferentes contextos 

sociais. O estudante com autismo pode apresentar desde um 
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aparente isolamento e desinteresse por pares até uma busca por 

contato social realizada de maneira atípica, invasiva ou sem a 

devida compreensão das regras implícitas de convivência escolar. 

Compreender essas fragilidades exige que a escola supere o 

equívoco de julgar a atipicidade social do aluno como falta de 

educação, desinteresse ou frieza emocional. As dificuldades sociais 

derivam de diferenças em circuitos neurais associados à Teoria da 

Mente, ou seja, à capacidade de inferir estados mentais, desejos e 

intenções alheias. No cotidiano da sala de aula e do recreio, a 

ausência de mediação social pedagógica pode levar o discente ao 

isolamento involuntário, ao sofrimento psíquico e à exposição ao 

bullying, tornando o ensino intencional de habilidades sociais um 

imperativo indispensável no planejamento escolar. 

Aula 12.2: Treino de Habilidades Sociais (THS) na Escola O Treino 

de Habilidades Sociais no ambiente escolar consiste no ensino 

estruturado, direto e sistemático de comportamentos interpessoais 

adequados e funcionais, tais como iniciar e manter conversas, fazer 

e responder a cumprimentos, expressar sentimentos, pedir 

permissão, dividir materiais e resolver conflitos de forma pacífica. O 

THS fundamenta-se em estratégias comportamentais como a 

instrução verbal clara, a modelagem por meio de demonstrações 

práticas, o ensaio comportamental com simulação de papéis, o 

fornecimento de feedback imediato e o reforço positivo das 

respostas assertivas do educando. 

Para que o THS surta efeitos duradouros no cotidiano da escola, os 

treinos não devem ocorrer isoladamente em salas fechadas, mas 
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ser integrados às atividades normais de sala de aula, quadra de 

esportes e refeitório. A criação de pequenos grupos de habilidades 

sociais, contendo colegas neurotípicos e discentes com autismo, 

oferece um cenário natural rico para o aprendizado e a prática 

contextualizada de interações positivos. O erro em esperar que o 

aluno autista aprenda regras sociais complexas apenas pela 

convivência passiva retarda seu desenvolvimento e compromete a 

qualidade de suas relações interpessoais na escola. 

Aula 12.3: Histórias Sociais e Scripts Sociais As Histórias Sociais 

representam uma técnica de intervenção altamente eficaz 

desenvolvida para explicar individualmente situações sociais, 

regras, expectativas, conceitos e comportamentos adequados a 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista. Escritas em 

primeira ou terceira pessoa e enriquecidas com apoios visuais 

claros, as Histórias Sociais descrevem de forma simples e objetiva 

o que acontece em uma determinada situação social, por que isso 

ocorre e como as pessoas costumam se comportar ou se sentir, 

fornecendo ao aluno um guia previsível para suas ações. 

Os Scripts Sociais funcionam como roteiros verbais ou visuais pré-

elaborados que oferecem frases, perguntas ou respostas prontas 

para o estudante utilizar em situações de interação social 

específicas, tais como solicitar a entrada em um jogo, pedir um 

brinquedo emprestado ou responder ao cumprimento de um colega. 

A aplicação dessas ferramentas exige a personalização rigorosa de 

acordo com a idade, o nível de compreensão e os desafios 

específicos do discente. O uso continuado e o treino prévio dessas 
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histórias e roteiros reduzem sensivelmente a ansiedade social do 

discente, capacitando-o a atuar com maior autonomia nas 

interações do dia a dia. 

Aula 12.4: Sensibilização da Turma e Combate ao Bullying A 

construção de um ambiente escolar verdadeiramente inclusivo 

exige a promoção ativa da sensibilização e do letramento sobre 

neurodiversidade junto a todos os estudantes neurotípicos da turma 

e da escola. Ações pedagógicas intencionais que expliquem, de 

forma adequada à faixa etária, as diferentes maneiras de processar 

o mundo, se comunicar e aprender ajudam a desmistificar o 

autismo, desenvolver a empatia e eliminar preconceitos atitudinais 

na comunidade escolar. A promoção do respeito às diferenças deve 

ser um tema transversal permanente no projeto político-pedagógico 

da instituição. 

O combate ao bullying contra estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista deve ser pautado por uma política de tolerância 

zero, haja vista a elevada vulnerabilidade desses educandos devido 

às suas dificuldades de percepção de deboche, ironias e esquemas 

de manipulação social. A equipe pedagógica deve estar atenta a 

sinais indiretos de sofrimento, tais como isolamento repentino, 

recusa em ir à escola ou alteração de comportamento. A 

intervenção imediata, a aplicação de sanções educativas aos 

agressores e o fortalecimento de redes de apoio de pares são 

medidas fundamentais para garantir a segurança integridade física 

e emocional do discente no ambiente de ensino. 
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Aula 12.5: Círculos de Amizade e Tutoria por Pares A metodologia 

dos Círculos de Amizade e a implementação de programas de 

tutoria por pares constituem estratégias de alto impacto para 

fomentar a inclusão social autêntica e combater o isolamento do 

estudante com autismo na escola. O Círculo de Amizade envolve a 

formação voluntária de um grupo de colegas de turma que se 

reúnem periodicamente sob a mediação de um educador para 

discutir formas práticas de apoiar o colega autista, planejar 

brincadeiras inclusivas nos intervalos e garantir que ele participe 

ativamente das atividades de convivência diária. 

A tutoria por pares consiste em emparelhar um estudante 

neurotípico capacitado com o aluno no espectro autista para auxiliá-

lo em tarefas acadêmicas específicas, na organização do material 

ou na navegação pelos ambientes da escola. Essa cooperação 

fortalece os laços afetivos mútuos, desenvolve a responsabilidade 

social e a empatia nos tutores e oferece ao aluno tutorado um 

modelo social positivo próximo de sua faixa etária. A mediação 

constante do professor é essencial para garantir que a tutoria não 

se transforme em uma relação paternalista ou sobrecarregue o 

estudante tutor, mantendo a autenticidade das trocas relacionais. 

Módulo 13: Aspectos Sensoriais, Psicomotores e Ambientes 

Inclusivos 

Aula 13.1: O Perfil Sensorial no TEA e Suas Implicações O perfil 

sensorial do indivíduo com Transtorno do Espectro Autista é 

profundamente heterogêneo e impacta diretamente sua capacidade 

de atenção, autorregulação e conforto dentro do ambiente escolar. 
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A integração sensorial é o processo neurobiológico responsável por 

organizar as sensações do próprio corpo e do ambiente, permitindo 

o uso eficiente do corpo no espaço. Quando ocorrem disfunções 

nesse processamento, o aluno pode vivenciar hiper-reatividade, 

reagindo com pânico ou dor a sons e luzes normais, ou hipo-

reatividade, buscando constantemente estímulos intensos através 

de movimentos repetitivos e busca por impacto físico. 

A identificação precisa do perfil sensorial do estudante, realizada 

em colaboração com profissionais da terapia ocupacional, é 

indispensável para a adaptação do cotidiano acadêmico. O 

desconforto sensorial permanente consome uma quantidade 

significativa de energia cognitiva do discente, deixando-o exausto, 

irritável e incapaz de focar nas atividades pedagógicas. Professores 

que reconhecem as implicações das atipicidades sensoriais evitam 

punir o aluno por condutas de autorregulação e atuam 

proativamente na remoção ou atenuação dos estressores 

ambientais que prejudicam a saúde e a aprendizagem do discente. 

Aula 13.2: Adequação de Ambientes Escolares: Iluminação, 

Acústica e Espaço A adequação arquitetônica e ambiental da 

escola para atender às especificidades do estudante autista envolve 

intervenções diretas na iluminação, na acústica e no arranjo 

espacial das salas de aula e áreas comuns. Lâmpadas 

fluorescentes que zumbem ou piscam de forma imperceptível para 

neurotípicos podem ser extremamente dolorosas e perturbadoras 

para alunos com hipersensibilidade auditiva e visual. A substituição 

por iluminação natural ou lâmpadas LED de luz quente e 
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dimerizável reduz drasticamente os níveis de ansiedade e o 

estresse sensorial no ambiente de ensino. 

O controle da poluição acústica pode ser alcançado através da 

instalação de painéis fonoabsorventes simples, do uso de ponteiras 

de borracha nos pés das carteiras e cadeiras e do estofamento de 

superfícies reflexivas de som. A organização do espaço físico da 

sala de aula deve primar pela clareza, evitando o excesso de 

cartazes visualmente poluídos nas paredes e delimitando com 

precisão os locais destinados ao trabalho acadêmico, ao descanso 

e às refeições. Ambientes escolares fisicamente organizados e 

acusticamente protegidos favorecem a concentração, minimizam 

gatilhos comportamentais e promovem o bem-estar de toda a 

comunidade escolar. 

Aula 13.3: Cantos de Autorregulação e Descompressão Sensorial A 

criação de cantos de autorregulação e espaços de descompressão 

sensorial no âmbito da sala de aula ou em áreas reservadas da 

escola oferece ao estudante com autismo um refúgio seguro para 

recuperar o equilíbrio emocional e sensorial quando se encontra à 

beira de uma sobrecarga. O canto de autorregulação não é um local 

de isolamento punitivo ou do antigo cantinho do pensamento, mas 

um espaço acolhedor, voluntário e estruturado, equipado com 

recursos sensoriais apaziguadores, como almofadas pesadas, 

cabanas, abafadores de ruído, objetos táticas e luzes suaves. 

A utilização do canto de autorregulação deve ser ensinada 

preventivamente ao discente quando ele estiver calmo, instruindo-o 

a reconhecer os sinais de sobrecarga em seu corpo e a solicitar o 
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uso do espaço antes de atingir o ponto de crise comportamental. O 

tempo de permanência no canto deve ser flexível, porém 

monitorado discretamente pelo educador, visando o pronto retorno 

do aluno às atividades da turma assim que a autorregulação for 

restabelecida. O respeito às necessidades de pausa sensorial 

demonstra sensibilidade pedagógica e previne episódios severos de 

desorganização no ambiente escolar. 

Aula 13.4: Desenvolvimento Psicomotor, Educação Física Inclusiva 

e Práxis O desenvolvimento psicomotor do estudante com 

Transtorno do Espectro Autista frequentemente apresenta atrasos 

na coordenação motora grossa e fina, no equilíbrio, no esquema 

corporal, na lateralidade e no planejamento motor, condição 

conhecida como apraxia ou dispraxia. Essas fragilidades dificultam 

a execução de tarefas diárias como amarrar sapatos, recortar, 

escrever e participar de jogos esportivos coletivos. A aula de 

Educação Física deve ser planejada de forma inclusiva, afastando-

se do foco exclusivo no rendimento competitivo e priorizando o 

desenvolvimento das capacidades psicomotoras fundamentais do 

discente. 

O professor de Educação Física deve adaptar as regras dos jogos, 

simplificar o planejamento motor das sequências de exercícios e 

utilizar apoios visuais para demonstrar a execução correta das 

atividades físicas. A introdução de circuitos motores estruturados, o 

uso de bolas de diferentes texturas e tamanhos e o incentivo à 

participação em esportes individuais ou cooperativos ajudam o 

aluno a dominar seu próprio corpo no espaço e a interagir com os 
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pares. A promoção do desenvolvimento psicomotor reflete 

positivamente na caligrafia, na orientação espacial durante a leitura 

e na autoestima do discente no contexto escolar. 

Aula 13.5: Dieta Sensorial e Acompanhamento da Terapia 

Ocupacional A dieta sensorial consiste em um plano personalizado 

de atividades sensório-motoras projetado por um terapeuta 

ocupacional para ser inserido ao longo da rotina diária do 

estudante, visando manter seu sistema nervoso em um nível ótimo 

de alerta e regulação. Diferente de uma dieta alimentar, a dieta 

sensorial utiliza estulos proprioceptivos, vestibulares e táticas 

estratégicos, tais como caminhadas pesadas, exercícios de 

empurrar ou puxar superfícies, compressões articulares ou uso de 

coletes ponderados em momentos específicos da jornada escolar. 

A execução bem-sucedida da dieta sensorial na escola exige 

estreita colaboração entre o terapeuta ocupacional, o professor 

regente, o docente de AEE e o profissional de apoio. A equipe 

pedagógica deve ser devidamente treinada para aplicar os 

estímulos sensoriais nos horários estipulados ou quando identificar 

sinais de sonolência, agitação ou dispersão no discente. O 

acompanhamento contínuo e a revisão periódica das estratégias 

sensoriais garantem que o estudante permaneça fisicamente 

confortável e neurologicamente organizado, maximizando sua 

capacidade de aprendizagem e convivência social na escola. 

Módulo 14: Transição entre Etapas de Ensino e Vida Adulta 
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Aula 14.1: Transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental I A transição da Educação Infantil para os anos iniciais 

do Ensino Fundamental I representa um momento crítico e delicado 

no percurso escolar do estudante com Transtorno do Espectro 

Autista, marcado pelo aumento significativo de exigências 

acadêmicas, pela redução das atividades lúdicas e pela alteração 

na estrutura física e rotina da escola. A mudança do ambiente 

acolhedor e centrado em centros de interesse para um formato mais 

rígido, focado em carteiras individuais, disciplinas separadas e 

períodos mais longos de atenção sustentada, pode desencadear 

elevados níveis de ansiedade e regressões comportamentais 

temporárias no discente. 

Para mitigar os impactos dessa transição, a equipe pedagógica 

deve elaborar um plano de transição estruturado com meses de 

antecedência, incluindo visitas antecipadas do aluno às novas 

instalações, apresentação visual dos futuros professores e a 

construção de Histórias Sociais explicando as novas rotinas. É 

fundamental que haja reuniões de passagem de caso entre os 

educadores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I para o 

compartilhamento detalhado do PDI, do inventário sensorial e das 

estratégias metodológicas que já demonstraram eficácia com o 

discente. A continuidade dos suportes essenciais garante um 

ingresso suave e seguro na nova etapa de escolarização. 

Aula 14.2: Desafios na Transição do Fundamental I para o 

Fundamental II A passagem do Ensino Fundamental I para o Ensino 

Fundamental II intensifica os desafios operacionais e sociais para o 
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estudante com autismo, devido à troca da figura de um professor 

regente único para uma multiplicidade de docentes especialistas, 

cada qual com metodologias, formas de avaliação e exigências 

distintas. Além disso, a constante mudança de salas de aula, a 

complexidade do quadro de horários, o aumento do volume de 

tarefas de casa e as transformações corporais e emocionais típicas 

da pré-adolescência exigem do discente competências de 

autogestão e funções executivas frequentemente fragilizadas. 

O apoio ao estudante nessa etapa requer a implementação de 

estratégias de organização e planejamento explícitos, tais como o 

uso de agendas unificadas físicas ou digitais, mapas visuais da 

escola com código de cores para cada sala de disciplina e a 

indicação de um professor tutor de referência para acolher as 

demandas diárias do discente. Os professores especialistas devem 

receber orientação técnica sobre o perfil do aluno contido no PDI, 

evitando a repetição do erro comum de exigir do adolescente autista 

a mesma flexibilidade e velocidade de adaptação esperada dos 

pares neurotípicos. O acompanhamento atento da gestão 

pedagógica é crucial para prevenir a queda no rendimento escolar e 

a sobrecarga emocional. 

Aula 14.3: O Estudante com TEA no Ensino Médio: Autonomia e 

Identidade O Ensino Médio impõe ao estudante com Transtorno do 

Espectro Autista o desafio de consolidar sua autonomia acadêmica, 

lidar com a crescente complexidade dos conhecimentos científicos 

e construir sua identidade pessoal e social em um período marcado 

pela busca de pertencimento e pela preparação para o futuro. A 
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adolescência no espectro pode trazer à tona uma maior 

conscientização sobre suas próprias diferenças neurológicas, o que 

por um lado favorece o autoconhecimento, mas por outro pode 

aumentar a vulnerabilidade ao desenvolvimento de quadros de 

ansiedade, depressão e estresse em virtude da tentativa contínua 

de camuflar seus traços autistas para se ajustar socialmente. 

A prática pedagógica no Ensino Médio deve focar no 

desenvolvimento do protagonismo do estudante, incentivando-o a 

participar ativamente na elaboração e nas revisões do seu próprio 

Plano de Desenvolvimento Individualizado, expressando suas 

preferências, metas e escolhas de suporte. As flexibilizações e 

adaptações curriculares permanecem sendo um direito do aluno e 

devem ser mantidas sempre que necessárias, com foco no 

desenvolvimento do pensamento crítico, da leitura analítica e da 

resolução de problemas complexos. A promoção de um ambiente 

escolar inclusivo e livre de capacitismo fortalece a autoestima do 

adolescente autista, permitindo que ele vivencie a etapa final da 

educação básica com dignidade, segurança e pleno 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

Aula 14.4: Orientação Profissional, Trabalho e Projeto de Vida A 

elaboração do Projeto de Vida para o estudante com Transtorno do 

Espectro Autista no Ensino Médio deve contemplar ações 

intencionais de orientação profissional e desenvolvimento de 

competências voltadas para a futura inserção no mercado de 

trabalho ou a continuidade dos estudos no ensino superior. As 

atividades devem explorar o mapeamento rigoroso dos hiperfocos, 
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interesses específicos, forças acadêmicas e habilidades práticas do 

discente, correlacionando-os com possíveis carreiras profissionais 

onde suas características únicas possam se transformar em 

diferenciais competitivos e fonte de realização pessoal. 

O desenvolvimento de habilidades pré-profissionais na escola 

envolve o ensino explícito do cumprimento de prazos, 

responsabilidade com compromissos, etiquetagem na comunicação 

formal, comportamento adequado em entrevistas de emprego e 

trabalho em equipe. A parceria entre a escola, empresas locais e 

instituições de formação profissionalizante viabiliza a criação de 

programas de aprendizagem adaptada e estágios supervisionados 

que ofereçam vivências práticas e reais ao jovem autista. O erro em 

ignorar a preparação para a vida produtiva condena o indivíduo ao 

isolamento e à dependência financeira na vida adulta, devendo a 

escola atuar como uma ponte efetiva para a emancipação social. 

Aula 14.5: Transição para o Ensino Superior e Acessibilidade 

Universitária A transição do estudante com autismo para o Ensino 

Superior exige a articulação do jovem e de sua família com os 

núcleos de acessibilidade das universidades e faculdades, 

garantindo a continuidade dos direitos de adaptação e suporte 

previstos na legislação educacional nacional. Embora os processos 

seletivos e vestibulares já devam oferecer provas adaptadas, tempo 

adicional e salas individuais com baixa poluição sensorial, a 

chegada ao ambiente acadêmico universitário impõe novos desafios 

decorrentes do elevado grau de independência exigido, da extensão 

dos campus e da densidade das leituras e pesquisas acadêmicas. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Os núcleos de acessibilidade universitária desempenham papel 

análogo ao AEE na educação básica, cabendo-lhes orientar o corpo 

docente universitário sobre as adequações pedagógicas e 

metodológicas necessárias na graduação. Estratégias como a 

disponibilização prévia de slides das aulas, a permissão para 

gravação de áudio das palestras, a flexibilização nas apresentações 

orais em público e a tutoria por pares veteranos são vitais para a 

retenção e o sucesso do acadêmico autista no Ensino Superior. A 

conquista do diploma universitário por pessoas no espectro reafirma 

a eficácia de uma trajetória escolar inclusiva fundamentada e abre 

caminhos para a representatividade neurodivergente em todas as 

áreas do conhecimento profissional. 

Módulo 15: Família, Escola e a Rede Intersetorial de Apoio 

Aula 15.1: A Família da Pessoa com TEA: Acolhimento e Parceria A 

família do estudante com Transtorno do Espectro Autista vivencia 

uma jornada complexa que perpassa por etapas de luto do filho 

idealizado, adaptação da rotina doméstica, busca contínua por 

diagnósticos e tratamentos terapêuticos e o enfrentamento diário de 

barreiras sociais e financeiras. A instituição de ensino deve 

posicionar-se como um espaço de acolhimento empático, escuta 

qualificada e respeito às vivências familiares, afastando qualquer 

postura de julgamento, culpabilização ou desvalorização dos 

saberes dos pais sobre seus próprios filhos. A construção de uma 

relação de confiança mútua entre família e escola é o alicerce 

fundamental para o sucesso de qualquer projeto de inclusão 

educacional. 
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A parceria efetiva exige a criação de canais permanentes e 

bidirecionais de comunicação entre o lar e a escola, permitindo a 

troca constante de informações sobre o estado emocional do 

discente, mudanças na medicação, ocorrências marcantes no 

ambiente doméstico ou avanços observados nas atividades diárias. 

O erro comum em convocar a família à escola apenas para relatar 

comportamentos inadequados ou fazer cobranças desgasta a 

relação e gera afastamento. A escola deve celebrar os progressos 

do aluno junto aos seus responsáveis, reconhecendo a família 

como parceira indispensável e coautora de todas as conquistas do 

processo inclusivo. 

Aula 15.2: Comunicação Assertiva entre Escola e Família A 

comunicação entre a equipe escolar e os responsáveis pelo 

estudante com autismo deve pautar-se pela clareza, pela 

objetividade, pela transparência técnica e pelo respeito profissional, 

evitando tanto o otimismo ingênuo quanto o discurso focado 

exclusivamente nas limitações do discente. O uso de agendas de 

comunicação diária físicas ou digitais, reuniões periódicas de 

alinhamento pedagógico e relatórios descritivos bem 

fundamentados garante que os pais acompanhem de forma precisa 

o cotidiano do filho na escola, compreendendo as metas do PDI e 

as metodologias aplicadas pelos professores. 

Na condução de reuniões sobre temas desafiadores, tais como 

crises comportamentais ou estagnação no aprendizado, a equipe 

pedagógica deve adotar uma postura propositiva, apresentando os 

fatos observados de forma descritiva e sem juízos de valor, seguida 
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das soluções e estratégias que a escola pretende adotar. É crucial 

acolher as ansiedades e dúvidas dos pais com paciência técnica, 

oferecendo orientações claras sobre como a família pode reforçar 

em casa os aprendizados e rotinas trabalhados na escola. A 

comunicação assertiva e constante elimina ruídos, previne conflitos 

institucionais e fortalece a aliança em prol do desenvolvimento 

pleno do educando. 

Aula 15.3: Aconselhamento, Orientação e Grupos de Apoio aos 

Pais A oferta de momentos institucionalizados de aconselhamento, 

orientação e grupos de apoio para os pais e cuidadores de 

estudantes com autismo representa uma ação pedagógico-social de 

grande valor para o fortalecimento da comunidade escolar. A 

convivência com o autismo no ambiente familiar exige resiliência e 

adaptações constantes, podendo levar os cuidadores primários ao 

esgotamento físico e mental, condição conhecida como síndrome 

de burnout parental. A escola, ao promover rodas de conversa e 

palestras informativas mediadas por profissionais especializados, 

cria uma rede comunitária de solidariedade e troca de experiências 

entre famílias que vivenciam realidades semelhantes. 

Esses espaços de suporte parental oferecem orientações práticas 

sobre manejo comportamental no lar, direitos legais, higiene do 

sono, seletividade alimentar e estratégias para promover a 

autonomia dos filhos nas atividades da vida diária. Além de 

instrumentalizar a família com conhecimento técnico acessível, os 

grupos de apoio fortalecem o sentimento de pertencimento dos pais 

à comunidade escolar, reduzindo a sensação de isolamento social. 
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Cuidadores fortalecidos, informados e acolhidos pela escola 

possuem melhores condições emocionais e operacionais para 

apoiar o desenvolvimento global da criança ou adolescente com 

autismo no ambiente doméstico. 

Aula 15.4: Articulação com a Rede de Saúde, Assistência Social e 

Terceiro Setor A inclusão e o desenvolvimento integral do estudante 

com Transtorno do Espectro Autista não dependem exclusivamente 

do sistema educacional, exigindo a atuação sinérgica de uma rede 

intersetorial que conecte a escola às políticas públicas de Saúde, 

Assistência Social e organizações do Terceiro Setor. A articulação 

contínua com os Centros de Atenção Psicossocial, Unidades 

Básicas de Saúde, Centros Especializados em Reabilitação e 

Cras/Creas possibilita o acompanhamento integral do discente, 

garantindo o acesso a diagnósticos, tratamentos terapêuticos, apoio 

medicamentoso e benefícios socioassistenciais previstos em lei. 

A equipe de Atendimento Educacional Especializado e a 

coordenação pedagógica devem atuar ativamente no 

estabelecimento de fluxos de comunicação e reuniões intersetoriais 

com os profissionais das diferentes áreas que atendem o educando. 

O compartilhamento de objetivos e o alinhamento de estratégias 

entre a escola e a rede de apoio otimizam os resultados das 

intervenções, evitando a fragmentação do atendimento ao discente. 

A atuação em rede fortalece a garantia de direitos, viabiliza o 

suporte a famílias em situação de vulnerabilidade social e assegura 

que a criança autista receba a atenção integral necessária ao seu 

pleno desenvolvimento como cidadã. 
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Aula 15.5: Interlocução com Terapeutas Externos e Relatórios 

Multidisciplinares A interlocução direta, sistemática e profissional 

entre os educadores da escola e os terapeutas externos que 

acompanham o estudante autista, tais como psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, analistas do 

comportamento e neuropediatras, é uma prática de alto valor 

pedagógico que deve ser incentivada pela gestão escolar. A 

realização de reuniões clínicas e pedagógicas conjuntas permite a 

leitura integrada do funcionamento do aluno, possibilitando a 

transposição de estratégias terapêuticas bem-sucedidas no 

ambiente clínico para o contexto da sala de aula e vice-versa. 

A leitura e o envio de relatórios multidisciplinares devem ser 

conduzidos com rigor técnico e ético, respeitando o sigilo das 

informações e utilizando os dados clínicos para fundamentar a 

elaboração do PDI e do Plano de AEE. Os pareceres de terapeutas 

externos trazem contribuições valiosas sobre o perfil sensorial, nível 

de linguagem e diretrizes de manejo comportamental do discente, 

devendo ser interpretados e traduzidos pela equipe escolar em 

ações pedagógicas concretas. O diálogo harmonioso e contínuo 

entre a Educação e a Saúde elimina contradições nas intervenções 

e potencializa os ganhos cognitivos, funcionais e sociais do discente 

autista. 

Módulo 16: Gestão Escolar, Cultura Inclusiva e Formação 

Continuada 

Aula 16.1: O Projeto Político-Pedagógico (PPP) Inclusivo O Projeto 

Político-Pedagógico é o documento norteador da identidade, dos 
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valores, das metas e das práticas pedagógicas da instituição de 

ensino, devendo refletir obrigatoriamente e de forma transversal o 

compromisso inegociável com a educação especial inclusiva e o 

respeito à neurodiversidade. O PPP inclusivo não se limita a dedicar 

um capítulo isolado ou genérico sobre a inclusão, mas impregnar 

todas as suas seções com princípios de acessibilidade, equidade, 

flexibilização curricular, Desenho Universal para a Aprendizagem e 

combate a todas as formas de discriminação e capacitismo no 

ambiente escolar. 

A elaboração e a revisão periódica do PPP devem ser conduzidas 

de forma democrática e participativa, envolvendo professores, 

funcionários, alunos, famílias e representantes dos estudantes 

público-alvo da Educação Especial. O documento deve explicitar 

com clareza a estrutura de atendimento da escola, incluindo o 

funcionamento do AEE, as atribuições dos profissionais de apoio, 

as diretrizes de adaptação curricular e os procedimentos de 

avaliação inclusiva. O PPP consolidado e vivenciado pela 

comunidade escolar deixa de ser uma peça meramente burocrática 

e se transforma no motor vivo de uma cultura institucional 

permanentemente aberta à diversidade humana. 

Aula 16.2: Liderança da Gestão Escolar na Garantia da Inclusão A 

liderança exercida pela direção e coordenação pedagógica da 

escola é o fator determinante para a consolidação de uma prática 

inclusiva autêntica, sustentável e de excelência técnica. O gestor 

escolar é o responsável por assegurar o cumprimento rigoroso da 

legislação educacional, garantir a alocação de recursos financeiros 
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e materiais para a acessibilidade, organizar as turmas de forma 

equilibrada e assegurar o provimento de profissionais qualificados 

de AEE e apoio escolar. A postura firme, acolhedora e instruída do 

gestor elimina resistências internas e inspira todo o corpo docente 

na busca por soluções inclusivas. 

Além dos aspectos administrativos, cabe à gestão pedagógica 

liderar a criação de tempos e espaços institucionais dedicados ao 

planejamento colaborativo, à supervisão pedagógica do PDI e ao 

acompanhamento contínuo dos estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista. O erro do gestor em encarar a inclusão como uma 

demanda burocrática indesejada ou como responsabilidade 

exclusiva dos professores especialistas gera a precarização do 

ensino e o isolamento dos alunos neurodivergentes. O líder 

educacional inclusivo atua como um mobilizador social que 

transforma a escola em um espaço de pertencimento, equidade e 

aprendizado de alto nível para todos. 

Aula 16.3: Formação Continuada de Professores em Educação 

Especial e TEA A formação continuada do corpo docente e dos 

demais profissionais da escola em Educação Especial e Transtorno 

do Espectro Autista é um requisito indispensável para a 

manutenção do rigor técnico e da qualidade das práticas 

pedagógicas inclusivas. O avanço acelerado das pesquisas 

científicas sobre o neurodesenvolvimento, as Práticas Baseadas em 

Evidências, a Tecnologia Assistiva e a legislação educacional exige 

que a escola promova programas permanentes de capacitação, 
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estudo e atualização dentro da jornada de trabalho dos professores, 

superando a reliance em conhecimentos intuitivos ou ultrapassados. 

Os programas de formação continuada devem combinar o 

aprofundamento de referenciais teóricos consolidados com oficinas 

práticas focadas no manejo comportamental, na confecção de 

materiais de comunicação alternativa, no uso de tecnologias 

inclusivas e na elaboração e avaliação do PDI. O incentivo à 

pesquisa, à participação em congressos científicos e ao 

compartilhamento de boas práticas entre os pares fortalece a 

maturidade acadêmica do corpo docente. O investimento contínuo 

na qualificação dos educadores eleva o padrão de ensino da 

instituição, beneficia diretamente o desenvolvimento do estudante 

autista e consolida uma práxis pedagógica cientificamente 

respaldada. 

Aula 16.4: Gestão do Clima Escolar e Acolhimento da 

Neurodiversidade A gestão do clima escolar refere-se ao conjunto 

de atitudes, valores, relações interpessoais e estruturas 

organizacionais que definem o ambiente de convivência dentro da 

instituição de ensino, impactando diretamente o bem-estar e o 

sentimento de segurança de alunos e educadores. Um clima 

escolar positivo e inclusivo caracteriza-se pela acolhida genuína da 

neurodiversidade, pela valorização das diferenças individuais como 

fonte de enriquecimento pedagógico e pela eliminação ativa de 

barreiras atitudinais, piadas de mau gosto e comportamentos 

capacitistas entre estudantes e profissionais. 
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Para cultivar um ambiente inclusivo, a gestão escolar deve 

promover campanhas permanentes de conscientização, criar 

espaços físicos acolhedores, incentivar o diálogo aberto sobre a 

saúde mental e a diversidade neurológica e implementar protocolos 

claros de mediação cooperativa de conflitos. A observação 

constante das interações sociais nos momentos de recreio e 

atividades extracurriculares permite à equipe identificar 

precocemente situações de vulnerabilidade ou isolamento de 

estudantes com autismo, intervindo imediatamente para 

restabelecer a integração e o respeito mútuo. O clima escolar 

fundamentado no acolhimento promove a saúde emocional de toda 

a comunidade escolar. 

Aula 16.5: Indicadores de Qualidade da Inclusão Escolar A 

mensuração da qualidade da inclusão escolar exige a 

implementação de um sistema de avaliação institucional pautado 

em indicadores objetivos, qualitativos e quantitativos que analisem o 

alcance das ações inclusivas desenvolvidas pela escola. Esses 

indicadores devem averiguar desde aspectos de infraestrutura física 

e acessibilidade arquitetônica até a efetividade pedagógica dos 

PDIs, o nível de satisfação das famílias, a frequência e 

permanência dos estudantes com autismo, o grau de participação 

nas atividades extracurriculares e a evolução no desenvolvimento 

acadêmico e funcional dos discentes. 

A coleta e análise sistemática dos dados indicadores de qualidade 

fornecem à gestão escolar e à equipe pedagógica um diagnóstico 

preciso sobre os sucessos alcançados e as lacunas que ainda 
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demandam correção e investimento de recursos. A realização anual 

de auditorias pedagógicas internas e pesquisas de clima inclusivo 

com professores, alunos e responsáveis garante a transparência da 

gestão e orienta a reestruturação do Projeto Político-Pedagógico 

para o ciclo letivo seguinte. O monitoramento rigoroso por meio de 

indicadores consolida a Educação Especial inclusiva como uma 

política institucional madura, eficiente e de elevada 

responsabilidade social. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

• Legislação e Normativas Federais: 

o Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988. Brasília, DF. 

o Brasil. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Brasília, DF. 

o Brasil. Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei 

Berenice Piana). Brasília, DF. 

o Brasil. Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF. 
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o Brasil. Decreto Federal n. 12.686, de 2025. Altera e 

atualiza regulamentações da Política Nacional de 

Educação Especial no âmbito da Educação Básica. 

Brasília, DF. 

o Brasil. Ministério da Educação. Diretrizes Nacionais para 

a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: 

MEC/SEESP. 

• Manuais Diagnósticos e Classificações Internacionais: 

o American Psychiatric Association (APA). Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais: DSM-

5-TR. Porto Alegre: Artmed. 

o Organização Mundial da Saúde (OMS). Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde: CID-11. Genebra: OMS. 

• Referenciais Teóricos, Práticas Baseadas em Evidências e 

Educação Inclusiva: 

o American Psychological Association. Evidence-Based 

Practice in Psychology. APA Presidential Task Force on 

Evidence-Based Practice. 

o BOSA, Cleonice Alves. Autismo: intervenções 

psicoeducacionais. Porto Alegre: Artmed. 

o CAMARGO, Sasia de; BOSA, Cleonice Alves. 

Competência social, inclusão escolar e autismo: revisão 

da literatura. Psicologia e Sociedade. 
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o CASTRO, Maria Helena Guimarães de. Educação 

Inclusiva: desafios e perspectivas na gestão pública. 

São Paulo: Editora Moderna. 

o MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: O que 

é? Por quê? Como fazer? São Paulo: Summus Editorial. 

o NATIONAL AUTISM CENTER. National Standards 

Project, Phase 2: Addressing the need for evidence-

based practice guidelines for individuals with Autism 

Spectrum Disorder. Randolph, MA: National Autism 

Center. 

o NUNES, Débora Regina de Paula. Teoria e prática da 

comunicação alternativa para alunos com autismo no 

ambiente escolar. Rio de Janeiro: ABPEE. 

o ORRÚ, Sílvia Ester. Autismo, linguagem e educação: 

interação social e processos formativos. Rio de Janeiro: 

Wak Editora. 
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